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ERRATA 

Páginà 16 - Último parágrafo. · Onde se lê: 

"Isso implica em que a área dos 50- seja mais de 13 vezes maior que 

a média geral e mais de 200 vezes maior que a área média dos 50-" 

(HOF~MANN & GRAZIANO DA SILVA, 1975:11). 

Leia-se: 

"Isso implica em que a área média dos 50- seja 16 vezes' menor que a 

média geral e que a área média dos 5+ sej'a mais de 13 vezes maior 

que a média geral e mais de 200 vezes maior que a área média dos 

50" (HOFFMANN & GRAZIANO DA SILVA, 1975:11). 
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1. INTRODUÇÃO 

1.1. Importância 

Estudar a estrutura agrária de um pais, região ou mesmo de um mu 

nicÍpio, tem relevância no sentido de que se toma conhecimento da situação 

em que se encontra a ;..osse da terra, da renda e do poder nesse paÍs, região 
..... ou mun~c1p~o. 

No caso especÍfico deste trabalho, que enfoca de forma particular 

o municÍpio de Sertãozinho, onde prepondera a economia canavieira, tentar~ 

mos estudar a evolução da estrutura agrária so'b o domínio da monocultura da 

cana-de-açúcar. 

Este município e area de estudos sobre tenência da terra !/e foi 

incluÍdo entre os municípios que foram estudados pelo Comitê Interamericano 

de Desenvolvimento AgrÍcola (CIDA). Sertãozinho foi um dos estudos de caso 

usados pelo CIDA e foi realizado por MEDINA _2_/ e nos per;n.ite uma visão de 

talhada dA.s condiçÕes da tenência da terra e das suas relaçÕes com o desen 

volvimento agrÍcola. 

Várias outras teses e estudos foram desenvolvidos sobre este muni 

cÍpio em particular e/ou região, entre os quais destacamos os elaborados 

por HOFFHANN (1974) e HOREIRA (1972). 

Sertãozinho não foi escolhido aleatóriamente, e sim foi seleciona 

do propositadamente por apresentar condiçÕes econômicas, políticas e so­

ciais ilustrativas dos problemas em estudo. 

1/ Esse trabalho ê um dos estudos de caso usados pelo Comitê Interamericano 
de Desenvolvimento AgrÍcola para publicação da obra: "Posse e Uso da Ter 
ra e Desenvolvimento SÕcio~EconÔmico do Setor AgrÍcola (1966). 

Ú O relatório do CIDA (1966) conceitua e utiliza a expressão tenência da 
terra para " expressar as tradiçÕes legais e tradicionais existentes en 
tre pessoas, grupos e instituiçÕes, para regulamentar os direitos ao ~so 
da terra, sua transferência e usofruto de seus produtos, e as obrigaçoes 
derivadas de tais direitos. Em resumo, a "tenência" da terra pode ser 
considerada como um reflexo das relaçÕes de poder entre pessoas e grupos, 
quanto ao uso da terra" (CIDA, 1966: XIII). 
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1.2. O MunicÍpio em Estudo 

Sertãozinho dista 305 Km em linha reta da Capital. -Pertence a Re 

gião AgrÍcola de Ribeirão Preto, no Estado de São Paulo. Dentro da Divisão 

Administrativa do Estado, essa região agrÍcola ê denominada de Divisão Re­

gional Agrícola (DIRA) de Ribeirão Preto. 

A população do muniCÍpio, segundo o Censo de 1970, e de 31.059 ha 

bitantes, sendo 22.859 na zona urbana e 8.200 na zona rural. 

Rã dois ciclos na vida econômica do muniCÍpio de Sertãozinho (SP): 

o do cafê que dominou até mais ou menos 1936 e o da cana-de-açúcar que cons 

titui no momento a sua maior e quase absoluta fonte de renda. Economicamen 

te,ê a terceira cidade e municÍpio da região de Ribeirão Preto, sendo sup~ 

rada apenas por Ribeirão Preto e Franca. 

O quadro abaixo nos mostra a distribuição da população do 

pio nos diferentes ramos de atividade. 

. ... mun1.c1. 

QUADRO 1. Distribuição da Eopulação Ativa do MunicÍpio de Sertãozinho nos 
Diferentes Ramos de Atividade (1974) 

ATIVIDADES N9 PESSOAS % 

Agropecuária @_.6_93 -) C4-f_,_s5_) ----Indústria 2. 770 25,11 

Comércio 696 6,30 

Prestação Serviços 2.210 20,03 

Administração PÚblica 282 2,55 

Outras 380 3,46 

TOTAL 10.931 100 

FONTE: Prefeitura Municipal de Sertãozinho 

O QUADRO 1 nos mostra a predominância da atividade agropecuária 

no município, que proporciona emprego para 42,55% da população ativa. 

A seguir apresentamos um quadro referente ã produção agrÍcola· do 
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municÍpio, com a área utilizada para cada cultura, a quantidade produzida e 

o respectivo valor. 

QUADRO 2. Ãrea Plantada, Quantidade Produzida e seu Respectivo Valor para o 
Município de Sertãozinho (1974) 

ESPECIE ÃREA PLANTADA QUANTIDADE VALOR 

(h a) % (Ton) (Cr$1.000,00) % 

Cana-de-açúcar 29.000 (if~.-y ----- ------ - . - - -- - 1. 880.000 99.537,00 Gz:V 
Soja 900 2,69 1.620 2.160,00 2,01 

Amendoim 600 1,79 1.000 1.470,00 1,37 

Milho 1.200 3,58 2.880 1. 250,00 1,17 

Arroz 800 2,38 720 1.100,00 1,02 

Algodão 500 1,49 450 720,00 0,68 

Feijão 100 0,29 60 250,00 0,23 

Café 40 0,12 49 130,00 0,12 

Laranja 33 0,09 18.000 (ex) 90,00 0,08 

Outros 400 1,19 700,00 0,65 

TOTAL 33.573 100 107.407,00' 100 

FONTE: Prefeitura Municipal de Sertãozinho 

Esse quadro mostra bem a importância e predomínio da cana-de-aç~ 

car na economia agrÍcola do município, representando 92,67% do valor da pro 

dução agrÍcola de Sertãozinho e ocupando 86,38% da área cultivada. 

Destacamos também a produção da agro-indÚstria da cana para o ano 

de 1974: 

•. ., 
QUADRO 3. Quantidade e Valor da :?rodução de hçÚcar e Á1cooi do Hunicípió de 

Sertãozinho (1974) 

PRODUTO .J QUANTIDADE VALOR 
(Cr$1.000,00) 

C) ~~ti' AçÚcar 4.203.534 sc/60 212.007,00 

Álcool 31.062.970 litros 26.403,00 

.FONTE: Prefeitura Municipal de Sertãozinho 
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Antes de 1900 havia no municÍpio de Sertãozinho pequenas e espa~ 

sas plantações de cana-de-açúcar aproveitadas pelas engenhocas que se limi 

tavam a fabricar aguardente, rapadura e melado. 

O início efetivo da cultura de cana, no municÍpio, pode-se afir 

mar, foi na década 1900/10, pois nesse perÍodo as autoridades locais tenta 

vam incentivar essa cultura em substituição ao café. E o que concluímos da 

leitura da seguinte p::oposta de Aprigio de. AraUjo, apresentada à Câmara Mu 

nicipal em 6 de setembro de 1900: 

"Considerando que esse municÍpio presta-se admiravelmente à cultu 

ra da cana: considerando que os lavradores, amendrontados pela baixa do ca 

fê, empregaram suas atividades no cultivo da cana e se encontram em sérias 

dificuldades, devido ao barateamento da aguardente; considerando que a cana 

preserva-se da geada mais facilmente que o café; considerando que seria po~ 

sível utilizar toda a cana que se possa formar no municÍpio construindo um 

Engenho Central, etc, proponho: 

19) que se isente de impostos, pelo prazo de 20 anos, a pessoa ou 

companhia que montar um Engenho Central que tenha proporçÕes de utilizar to 

da a cana do municÍpio na fabricação de açúcar, álcool e aguardente; 

29) como medida de urgência imediata e auxiliadora, fica revogado 

o imposto sobre exportaçao de aguardente constante da lei n9 14 de 

1900". 

27/11/ 

Em 6 de agosto de 1906 o Coronel Francisco Schimidt, valendo-se 

dos beneficios dessa lei, requereu isenção de impostos para um engenho que 

iria montar com o nome de Engenho Central de Sertãozinho no sítio chamado 

Focinhos. 

A maior plantação de cana naquela época (1902) foi realizada pelo 

Coronel Francisco Schimidt na fazenda são Miguel. Era numa área de 60 al-

queires de terra que havia ele prepardo para plantar café, mas como 

forte geada, preferiu iniciar a lavoura intensiva de cana. 

houve 

Jã contava então a fazenda são Miguel como pequeno engenho movido 

a vapor para o fabrico de aguardente. Em 1916 o Coronel Francisco Schimidt 

construiu nessa fazenda a segunda usina de açúcar. 

O declínio da cultura cafeeira foi gradativamente compensado pela 
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cultura canavieira e foram surgindo novas usinas no município. 

Do ano de 1944 ern diante a lavoura de cana teve um extraordinário 

aumento, atingindo mesmo uma crise de superprodução em 1965. 

A instalação de cinco usinas industrializam acima de 4 milhÕes de 

sacas por ano, fazendo do municÍpio de Sertãozinho um dos maiores produto­

res do Estado de São Paulo, sendo para tanto utilizados cerca de 1,9 milhÕes 

de toneladas de cana produzidos no municÍpio (1974). 

Essa intensa cultura canavieira exerceu radicais modificaçÕes no 
. .., . - ... - -

mun~c1p1o, nao so na estrutura das propriedades rurais, mas tambem no comer 

cio, no desenvolvimento urbano, nas vias de comunicaçao e na demografia. 

1. 3. Objetivos 

O objetivo geral da pesquisa a ser realizada é mostrar a influên 

cia da cana-de-açúcar no setor rural e urbano de Sertãozinho (SP). 

Como objetivos especÍficos podemos destacar: 

a) mostrar que o desenvovolvimento da cultura da cana foi 

panhado de crescente concentração da posse da terra, com as pequenas 

dias propriedades sendo absorvidas pelas grandes; 

a com-

-e me 

b)examinar as modificaçÕes ocorridas no desenvolvimento urbano; 

c) abordar problemas referentes ã mão-de-obra, tanto agrÍcola em 

seus deslocamentos e êxodo para a cidade, como o aumento da necessidade de 

pessoal qualificado e semi-qualificado para a indústria-local que se desen 

volve com a economia canavieira. 
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2 - ESTRUTURA AGRÁRIA E DISTRIBUIÇÃO DA PROPRIEDADE FUNDIÁRIA NO BRASIL 

Nossa economia, desde a colonização, foi voltada para o exterior, 

ou seja, o Brasil sempre produziu para exportar. Exportar produtos basica 

mente ligados à agricultura - alimentos e matérias primas - fez com que des 

de os primórdios de nossa vida econômica a estrutur~ agrária do Brasil fos 

se moldada e estruturada na grande propriedade. A adoação de terras a "em 

presârios" portugueses só fazia sentido se fossem oferecidas grandes glebas 

que justificassem o sacrifícío do deslocamento da metrÓpole para a colônia. 

O ciclo da cana-de-açúcar, que foi uma atividade eminente de ex 

portaçao, era atividade altamente lucrativa, tendo em vista que o açucar 

era considerado especiaria e gosava de bons preços na Europa. Essa ativi­

dade lucrativa motiva o "empresário agrícola'' da época a diminuir outras 

atividades, inclusive as culturas de subsistência, para empregar todas as 

suas forças e recursos na atividade açucareira, incorporando, para isso, no 

vas terras à área dedicada à cana-de-açúcar • 

Assim, uma atividade que se torna altamente rendosa, atrai para 

si a maior parte dos recursos de ·produção de forma a proporcionar ao prE_ 

prietârio o melhor retorno possível. A grande propriedade foi desde os pri 

·mórdios de nossa colonização a responsável pela atividade exportadora a 
" mais rentável - e consequentemente era a que se apropriava das vantagens no 

comércio exterior, podendo, dessa forma, quando a ela interessasse, fazer 

desparecer os proprietários menos poderosos, incorporando as suas proprieda 

des ã grande fazenda ou engenho. 

Da ~esma forma, podemos notar que uma outra importante e vital 

atividade econômica brasileira- o ciclo do café- foi também totalmentevol 

tada para o exterior e como tal era a atividade econômica mais rentável que 

se apresentava no pais. Como· a cana-de-açúcar, açambarcou para si o gr~-~so 

dos recursos produtivos da nação, pois era o empreendimento que melhor remu 

nerava os fatores de produção. Não exigindo grande quantidade de capital,e 

sim grandes áreas de terra, o café também se caracterizou por ser cultivado 

em grandes fazendas monocultoras, enquanto foi um negócio altamente rendoso. 

Toda atividade monocultora voltada para o mercado externo é bas 

tante suscetivel a crises. E a cada crise no mercado internacional a econo 



mia brasileira sofria sérios reflexos que muitas vezes a levam ao esfacela 

menta, provocando fragmentação da pr-opriedade, que passava a diver~!ificar 

sua atividade, dando ênfase as atividades de subsistência, até que a t~rmeE_ 

ta passasse para recompor a propriedade agrÍcola e continuar a explorar'uma 
I . 

cultura que fosse voltada para o exterior e portanto econômicamente rentã-' 
l 
1 

vel. Ou como escreve CAIO PRADO (1969) " ..• o setor secundário se ampV~· 

ra e reduzirá na medida em que inversamente a grande - . I I exploraçao, deba~xo d~ 

cuJa sombra vive, se expande ou retrai, se consolida e prospera ou pelo con 

trârio se debilita e decompÕem". (PRADO JR., 1969:16). 

Continua ainda o autor: "mesmo as culturas secundarias que nao se 

incluem nas terras dos grandes proprietários, e se realizam em terras -pr~ 

prias de pequenos produtores, são indiretamente afetadas pelas contigências 

da grande exploração. É que o prÓprio parcelamento da propriedade agrária 

é condicionado pelas vicissitudes dessa grande exploração . 

. Esse· é um fato histórico, pois, salvo nas regiÕes coloniais do Es 

pÍ1:ito Santo e do Extremo Sul, a grande propriedade precedeu sempre a pequ~ 
" na, que surgiu como fato posterior e como consequência da divisão daquela 

grande propriedade. Divisão essa que, nas regiÕes onde ocorreu, ·foi devida, 

sobretudo, ou porque a grande exploração não logrou tomar pé nessas regioes, 

ou por efeito de sua decadência" (PRADO JR., '1969: 18 e 19). E mais adiante: 

"Quando a grande exploração decai, a propriedade agrária tende a se subdivi 

dir. Inversamente, a prosperidade da grande exploração é importante fator 

de reagrupamento e reconstituição da grande propriedade. Assistimos em São 
11 

Paulo, . r~centeménte a esse duplo processo. Em co:n~equê~ci_a da crise cafeei 

ra de 1930, verificou-se no Estado uma forte tendência no sentido da subdi 
~­

visao e retalhamento das velhas fazendas cafeeiras. Depois de 1940, p pr~ 

gresso e prosperidade de dois tipos de grande exploração - a lavoura cana 

vieira e a engorda de gado - _4eterminaram o reagrupamento da propriedade de ~ 

ordem que entre os_ dois Recenseamentos de 1940 e 1950 se pode observar for 

te processo de concentração da propriedade" (PRADO JR. 1969:19 e 20). 

Sertãozinho, particularmente, sofreu o mesmo processo, pois um 

dos importantes ciclos da_vida econômica do município foi o cafe,que era 

plantado em grandes propriedades que encabeçam a economia até a crise de 30., 
~ _; I 

vida econômica do municÍpio,que volta a prosperar com o surgimentoraa 

Com essa crise a propriedade se fraciona e éomeça um perÍodo de transição U.;'l 
I . 

' ' . ·-----.------. -- .. --. 
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de-açúcar a nível empresarial, na década dos 50. E com o aparecimento des 

se produto que visa, basicamente, o comércio externo, tornando-se "negÓcio 

rendoso", começa a ocorrer em Sertãozinho o processo de ''fagocitose", onde 

as grandes propriedades englobam e incorporam as pequenas, voltando assim 

ao reagrupamento da propriedade rural que fora fracionada com a crise do ca 

fê. 

Para melhor caracterizar e dar substância a este tÓpico do tra-

balho, fazemos a seguir uma r·evisão de literatura sobre estrutura agrária e 

distribuição da propriedade fundiária no Brasil. 

MILLIET (1939), estudando !O desenvolvimento da pequena propried~ 

de no Estado de são Paulo, escreve: "a quem examine superficialmente o au­

mento contÍnuo do número de pequenas propried?des no Estado de São Paulo há 

de vir ao espÍrito uma possível relação entre a marcha do café para o oeste, 

o fracionamento do grande latífundio ..• " (MILLIET, 1939:76). 

Divide o Estado em sete regiÕes de interesse para sua pesquisa e 

estuda cada uma delas separadamente. Estuda a evolução da propriedade nes 

sas regiÕes, classificando-a em pequena (1 a 25 alqueires), media (26 a 100 

alqueires), grande (101 a 500 alqueires) e latifundio (maior que 500 alquei 

res). 

O autor comenta, em seu trabalho, a fragmentação da grande pro-

priedade do café, que se transforma em pequenas propriedades policultoras, 

escrevendo o seguinte: 11 a grande imigração, que se iniciou em fins do sêcu 

lo XIX e se intensificou aceleradamente apÓs a abolição, decorre do prÓprio 

alastramento da cultura cafeeira e altera com rapidez a fisionomia demográ­

fica das zonas onde penetra o café, atenua por outro lado os malefÍcios do 

"rush'' para o oeste. Com efeito as fazendas de fraca produção, larg_é!,.<;i~~s p~ 
------··- . -

los propriet~rios ã cata de. terras mai~ rendosas, subdividem-se logo em p~ 
--,-r_ .. ~-·- • ~-' 

quenos sítios. A monocultura cede lugar ã polícu1tura e o imigrante que 

soube ou pode economizar, se instala'~ (MILLIET, 1939:31). 

SCHATTAN (1959) preocupou-se em seu trabalho em mostrar a impo!_ 

tância das propriedades agrÍcolas de diferentes tamanhos para a produção do 

Estado de são Paulo e sua eficiência relativa. 

Dividiu as propriedades existentes no Estado em sete diferentes 
.... 

estratos de tamanho e elaborou um quadro que permite comparar o numero de 
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-propriedades agrÍcolas com suas respectivas ãreas. Esta comparaçao nos mos 

tra uma forte concentraçao da propriedades pois as propriedades de 3 a me 

nos de 100 ha que representam 84,1% do número de propriedades cobrem uma 

área equivalente a 24,1% do total existente, enquanto que as propriedadesde 

300 a mais de 3.000 ha representam apenas 5,3% do número de 

dominam uma área de 57,8% do total da área existente. 

propriedades e 
v 

O estudo mostra ainda o fato de que as pequenas propriedades apr~ 

sentam maior relação área cultivada/área total, o que evidencia que as pr~ 

priedades menores são mais intensamente cultivadas do que as malores. Quan 

to ã utilização da mão-de-obra, o trabalho também nos mostra que as proprie 

dades menores apresentam maior número de pessoas por hectare. 

Finalmente quanto ã renda da lavoura, o autor notou que a renda 

bruta por habitante é, nas propriedades com menos de 10 ha, muito inferior 

ã das propriedades menores, sendo prãticamente constante para as propried~ 

des com mais de 30 hectares. 

O autor conclui apooseu estudo que existe necessidade de se refa­

zer o conceito sobre a area que deve ter a pequena propriedade - na época 

(1959) considerava-se pequena propriedade agrícola aquela que tivesse menos 

de 20 ha - pois os dados mostraram•claramente que as propriedades com menos 

de 30 hectares de ãrea estão inferiorizadas economicamente em relação às 

propriedades maiores. As propriedades agrÍcolas, segundo o autor,devem ter 

ãrea compreendida entre 30 e 100 ha para que se obtenha, concomitantemente, 

aumento da ãrea total cultivada e melhor distribuição da renda no campo. 

CIDA (1966) publicou o mais profundo estudo da estrutura agrária 

brasileira de que temos conhecimento. 

O estudo, intitulado "Posse e Uso da Terra e Desenvolvimento SÓ 

cio-EconÔmico do Setor AgrÍcola- Brasil", reune dados que "dão apoio à te ( 

se de que a atual estrutura de posse da terra e do uso da mão-de-obra ~esu! 

ta de fato na pobreza, na insegurança, na instabilidade e na desocupaçao to 

tal ou parcial do grosso da população rural e dos solos, e dai, na produção 

inadequada e, não obstante, na grande riqueza de um pequeno número de privi 

legiados proprietários rurais". 

ApÓs mostrar que a economia agrÍcola brasileira se caracteriza p~ 
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-~-.-, 

lo)L~-~tifundismo·~/ o CIDA afirma que o mais impressionante aspecto de tal 

tipo de ag~ic_ultura "e o _siste~át~o _ _j.~s_g_as~e _em granªe~~ª--cala _de .homens e 

de solos" (citado por HOFFAJ:íNN 1967). 

HOFFMANN (1967) conclui, em seu tr9-balho no qual apliéou a curva 

de Lorenz, o Índice de Gini e a curva de Pareto para analisar a distribui 

çio da posse da terr~ no Brasil, que a concentraçio da posse da terra e 

elevada e que aument~u entre 1940 a 1960. Essa concentraçio varia bastante 

de Estado para Estado e de região para região, ê mais elevada nas regioes 

Norte e Nordeste e menor nas regiÕes Sul e Leste. Os Estados com menor Ín 

dice são o EspÍrito Santo e Santa Catarina. 

A concentração da posse da terra é maior nos estabelecimentos de 

terra arrendada do que nos estabelecimentos de terra prÕpria,foi o que co~ 

cluiu HOFFMANN ao analisar o Índice de Gini para esses tipos de estabeleci 

mentes para os dados de 1950. 

Finalmente, comenta o autor que a equaçao de Pareto ajustada aos 

dados da distribuição da posse da terra conforme o nÚmero de mÓdulos de ca 

da estabelecimento mostra que essa distribuição ê semelhante as distribui 

çÕes de renda ·analisadas por Pareto. 

FURTADO (1968) observa que "~ra com_Rr_e_end_~r a e_strutura agrá_:_ia f 
brasileira e necessário t_gr em ... conta qüe_ a 1,mi9ade básica de - - I produçao e~~ 

fazenda, qualquer que seja o nome que esta tome, ou seja, a propriedade mé ~ 
- -~-I 

dia ou grande. O acesso a prop_riedade da terra, desde a época co1onial., 

foi apanágio de uma minoria, e a massa rural tem sido sempre constituÍda 

de trabalhadores, isto e, de pessoas que estão ligadas ao prop-rietário 4a 

terra por vínculo de emprego ou dependência". (FURTADO, 1968:59) 

Com respeito ã baixa produtividade da agricultura brasileira re 

lacionada com a estrutura agrária, o autor escreve: "Alguns estudos recen 

t.es nos permitem ver esse problema com alguma nitidez. Uma análise ã base 

de amostragem realizada em diversas regiÕes do país pos em evidência que 

as formas mais eficazes de organização, da produção entre nós, são a média 

~e a familiar. O minifÚndio e o latifÚndio são responsáveis por grande de~ 

perdÍcio de recursos; no que respeita ao primeiro, recursos de mão-de-obra, 

e ao segundo, recursos de terra e capital". (FURT!>.DO, 1968:61) 
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E mais adiante:" A produtividade por unidade de exploração depende 

também dos investimentos realizados: a superfície cultivada pode ser relati 

vamente menor, mas os investimentos maiores, o que poderia resultar em pro 

dutividade mais elevada. Se nos concentr~os neste aspecto do problema 

constatamos que a unidade média inverte duas vezes mais por hectare cultiv~ 

do que a unidade familiar, ao passo que o latifÚndio inverte a mesma quanti 

dade, vale dizer, a ~~tade do que inverte a propriedade média. Chega-se, 

assim, ã conclusão de que o latifÚndio, não obstante a sua grande disponibi -------------=--- - --- ----
lidade de recursos, não produz uma agricultura mais capitalizada ~o __ q~e __ _ê. -------- - -

unidade familiar que utiliza apenas de 2 a 4 pessoas. Se olharmos os dados 

mais de perto vemos que os investimentos realizados pelo latifÚndio são de 

natureza distinta daquelas efetuadas pela unidade familiar. Com efeito, a 

produção por hectare cultivado ê, nos latifÚndios, 50 por cento mais baixa 

que a observada nas unidades frumiliares, ao passo que a produtividade da 

mãó~de-obra é duas vezes maior. Deprende-se, desses dados, que os investi­

mentos realizados nos latifÚndios são orientados para a mecanização agrÍc~ 

la, isto ê, para poupar mão-de-obra, ao passo que os investimentos realiza 

dos na unidade familiar buscam a aumentar a produtividade da terra. Se com 

pararmos os minifÚndios com a unidade familiar, comprovamos o outro lado do 

desperdício de recursos. Para obter um incremento na produtividade por uni 

dade de terra(-: de 25 por cento, o minifÚndio intensifica a utilização de 

mão-de-obra a ponto de reduzir a produtividade desta em duas terças partes, 

relativamente ã unidade familiar". (FURTADO, 1968: 61 e 62) 

" As consequências práticas da estrutura latifundiária, segundo FU~ 

TADO, são: "utilizar mais terras, liberar mão-de-obra e concentrar a renda, 
" todas estas consequências são altamente negativas, do ,ponto de vista do de 

senvolvimento do país. A utilização mais extensiva das terras,significa au 
' 

mentar os custos unitários pelas distâncias; a liberação de mão-de-obra sig 

nifica relegá-la aos minifÚndios, onde sua produtividade é Ínfima, e con­

centrar a renda é contribuir para reforçar o processo jâ assinalado de ·de 

formação da economia nacional", (FURTADO, 1968: 62 e 63) 

Mais adiante o autor critica a estrutura latifundiária dizendo 

" a grande propriedade entre nós constitui um obstáculo ao desenvolvimen 

to que tende a ser tao grave como a concentraçao da renda. Não se trata de 

condenar em si mesma a grande exploração agrícola, porquanto em certas con 

--------------
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diçÕes - ali onde a mão-de-obra ê escassa, os capitais abundantes e a tec 

nologia avançada ela pode vir a ser a forma mais racional de aproveitamen­

to dos recursos produtivos. A nossa afirmação se limita ãs condiçÕes que 

prevalecem hoje na agricultura do nosso país, e que provavelmente ainda pr~ 

valecerão durante alguns decênios" (FURTADO, 1968: 64) 

FURTADO (1969), escrevendo sobre a estrutura agrária na América 

Latina, mostra que, "tanto nas economias cujo ponto de partida foi uma agri 

cultura de exportação, como naquelas que se _organizam em torno da produção 

mineira, a grande propriedade tendeu a constituir-se em elemento básico da 

organizaçao social 11
• (FURTADO, 1969: 89) 

E mais adiante escreve que "O tipo de estrutura agrária que pr~ 

valeceu na América Latina desde a época colonial, e que constituiu a moldu 

ra do facies social da região, caracteriza-se, ( .•. )pelos binômios latifún 

dia-comunidade indÍgena e latifÚndio-minifÚndio. Como as comunidades ... agr..!:_ 

colas se transformaram em simples instrumentos de controle social, apresen­

tando-se, do ponto de vista econômico, como uma constelação de minifÚndios, 

ê nas fcmas de conv~_vência com os minifÚndios que de'!emos buscar os traços 

fundamentais da estrutura agrária regional. O regime latifundiário tem sua 

origem no fato de que as terras foram inicialmente doadas em grandes quan­

tidades a um número de pessoas as quais passaram a controlar, limitar e p~ 

nalizar o acesso as mesmas. Esse controle se exercia tanto mais facilmente 

quanto as melhores terras eram aquelas que se beneficiavam de economias ex 

ternas proporcionadas por investimentos infraestruturais, os quais, mesmo 

se realizados pelo governo, destinavam-se a beneficiar a classe proprietá -

ria. Os indivíduos que não dispusessem de recursos financeiros para- adqui 

rir terras e não desejassem trabalhar nos latifÚndios, ou nestes não encon 

trassem trabalho, deveriam instalar-se em terras de inferior qualidade ou 

de localização economicamente desvantajosa, transformando-se, necessãriame~ 

te em minifundistas". (FURTADO, 1969:91) 

Continuando sua análise e comparando a produtividade da mão-de­

obra e do investimento em propriedades de tamanhos diferentes, escreve o au 

tor: "Sendo produtividade da mão-de-obra três vezes maior na unidade fami­

liar que_no minifÚndio, e a produtividade dos investimentos, por unidade de 

terra cultivada, dúas vezes maior na unidade familiar que no latifÚndio,toE 
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na-se Óbvio que uma simples reestruturação da agricultura brasileira pe~ 

mitiria aumentar substancialmente a produtividade dos fatores disponíveis". 

(FURTADO, 1969: 98) E com respeito a atual estrutura agrária brasileira co~ 

clui que esta "não opera como um freio decisivo ao aumento da produção, p~ 

lo fato de que a oferta de terras continua a ser abundante. O crescimento 
<o:' ~ -

J'"ela fgrmação de latifÚndios conti':lua_ a imobilizar grandes extensÕes de ter 

ra~ o que significa aumento dos custos de transpor:e e insuficiente cria 

yao de emprego nas zonas em expansão, ao mesmo tempo em que nas zonas de 

minifÚndio a pressão sobre a terra aumenta'i. (FURTADO, 1969: 98) 
--' -., 

CASTRO (1972) diz que a penetração de novos valores e padrÕes de 

" comportamento no meio agrÍcola e a :consequênt~:·modernização das atividades 

no setor conduzem a uma aceitação cada vez mais ampla de critérios econômi 

cos na compra, venda e manutenção de terras - o que leva a propriedade r~ 

ral a ser crescentemente encarada como uma modalidade de aplicação de capi ' 

taL 

Com a adoção de critérios econômicos para o uso da terra, ativa­

se um mercado de terras orientado por critérios de rentabilidade. 

O surgimento de facilidades creditícias, o desenvolvimento de in 

sumos modernos e outras condiçÕes favoráveis à agricultura, irão se tradu­

zir em melhorias técnicas e em uma seleção criteriosa de atividades agrÍc~ 

las que apresentem maior rentabilidade. 

Conclui mais adiante o autor que "as novas condições 

no sentido de uma reformulação, ainda que parcial, da estrutura fundiária. i F: 

favoráveis : 1 ) 
. I 

Com efeito, uma combinação de situaçÕes críticas e de condiçÕes 

levaria os proprietários rurais, através da compra e venda da terra, a ac~ r;., 
modar o tamanho das propriedades às novas condiçÕes de mercado, aos novos 

métodos produtivos, etc.. O mero avanço dos sistemas de transporte, revo '' 

lucionando as oportunidades de mercado, e um fator de revisão do 

das propriedades". (CASTRO, 1972:158) 
---~-~----===-= -, 

tamanho , 
...) 

CASTRO ainda nos diz que, dépendendo de situaçÕes especÍficas p~ 

ra cada caso, a "acomodação da estrutura fundiária ao contexto em transfor 

mação" pode conduzir ao desmembramento ou ã fusão de propriedades agrÍco -

las. 

'-...._~· 
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Em muitos casos a fusão de estabelecimentos ê motivada pelas di 

ferentes condiçÕes em que se encontram. os proprietários para incorporar me 

lhorias técnicas imprescindÍveis ao bom desempenho da atividade agrÍcola. 

Pode ainda ser causa da fusão de estabelecimentos, a adoção de processos 

produtivos que exigem uma diluição dos custos de determinadas melhorias e/ 

ou equipamentos, através da produção em grande escala. 

Finalizando, diz o autor que a concentração fundiária pode ocor 

rer em zonas de pecuária extensiva, devido à inexistência de outras alter 

nativas ·para o use da terra. E finalmente quanto ao desmembramento da pr~ 

priedade, ela tende a se acelerar: devido ã existência da atividade que 

exige tamanho menor que os dos latifÚndios pre-existentes, por razÕes de 

controle, comercialização, técnica de cultivo, etc.; como expediente para 

o levantamento de recursos a serem aplicados na modernização de cultivos em 

áreas selecionadas; e, nos casos de atividades de subsistência, que esca 

pam ã competição e são as Únicas economicamente viáveis. 

FURTADO (1972) escreve sobre a estrutura agrária no Brasil e a 
- ..., . ~ ... 

coloca como uma herança histórica: "O Brasil ê o Único 
.,. 

pa1s das Américas 

criado, desde o início, pelo capitalismo comercial sob a forma de empr~sa 

agrÍco~a:•. (FURTADO, 1972:93) 

O autor relaciona a formação de nossa estrutura fundiária com o 

tipo de exploração da terra, utilização da mão-de-obra, facilidàde de ob 

fenção de áreas para cultura e que acabam conduzindo ã concentração da pr~ 

priedade da terra: -"Concentração da propriedade da terra e:m uma economia es 

sencialmente agrÍcola (isto ê: numa economia onde a princ~pal fonte de em 

prego ê a agricultura) sig~ifica necessariamente concentração da renda. Em 

outras palavras: se a propriedade está concentrada, a massa rural estará 

constituÍda básicamente de trabalhadores dependentes de emprego em terras 

das empresas agro-mercantis. Com efeito: se bem as terras ~ejam abundan 

tes, a empresa agro-mercantil tem acesso prior~tário a elas em função do 

interesse comercial das mesmas. As alternativas que se apresentam ao tra 

balhador livre são integrar-se numa empresa agro-mercantil sob uma das mÚl 

tiplas formas de relação de trabalho - como morador, foreiro, rendeiro , 

arrendatário, trabalhador assalariado, colono,etc.,- as quais refletem as -metamorfoses da grande propriedade em seu esforço para preservar o monop~ 
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lio da propriedade fundiária, ou abrir uma roça por conta prÓpria em ter 

ras de pequeno valor comercial. Como o homem que pratica agricultura tro 

pical a nível técnico rudimentar e baixa capitalização será necessáriamen 

te um agricultor itinerante, serão as precárias condiçÕes de vida do ro­

ceiro itinerante, em terras marginais, que deteminarão o "preço de oferta" 

da mão-de-obra rural. É por esta razão que o latifundismo brasileiro tem 
~-~~-......-- _,-- --·-- -· . -·~-==---- ....... 

~ido qua~i~icado em publicaçÕes de Órgãos internacionais de sistema de p~ 

der. Com efeito, ele constitui um meio de assegurar a uma minoria uma ofer 

ta elástica de mão-de-obra e de impor ã população um certo esquema de dis 

._.t:ribuíção de rend,a' 1
• (FURTADO, 1972: 106 e 107) 

MOREIRA (1972), estudando a distribuição da posse da terra na DI 

RA de Ribeirão Preto, utilizou a curva de Larenz e o Índice de Gini para 

medir e analisar a concentração da posse da terra e chegou às seguintes co~ 

clusÕes: 

a) a concentraçao da posse da terra na DIRA de Ribeirão Preto e 

elevada; 

b) o Índice de Gini calculado para todas as sub-regiÕes ãa DIRA 

de Riberão Preto estão em torno da media calculada por HOFFMANN para o Es 

tado de São Paulo (0,794) para 1960; 

c) há grande probabilidade de que a concentraçao da posse da te~ 

ra na DIRA de Ribeirão Preto e em suas sub-regiÕes tenha aumentado de 1950 

a 1960; 

d) os Índices encontrados variaram desde 0,741 (sub-região de Be 

bedouro) a 0,848 (sub-região de Ribeirão Preto), e são classificados segu~ -do CÂMARA (1949) em concentração forte a muito forte, embora o pequeno nu 

mero de classes de tamanho de propriedades utilizadas para o cálculo do Ín 

dice de Gini subestime seu valor. 

GRAZIANO DA SILVA (1974) faz uma análise de vários Índices que 

servem para estudar e medir a concentraçao da posse da terra. 

Utilizando esses Índices para estudar a estrutura agrária no Bra 

sil, o autor tira as seguintes conclusÕes: 

1 - Embora os Índices de concentraçao da posse da terra tenham 

se mantido pr~ticamente constantes na década dos sessenta, nao significa 
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que não houve modificaçÕes na estrutura agrária brasileira. Uma análise en 

volvendo a participação relativa dos estabelecimentos na área _,_totaL, e a 

área média dos mesmos indicaram um ·fracionamento generalizado das proprieda 

des, e em algumas regiÕes esse fracionamento foi mais intenso nas 

proprieçlades; 

menores 

2 - A concentraçao da posse da terra mostrou a elevada concentra-
" çãç da riqueza e con>equentemente do poder que tem sido uma característica 

constante na história do Brasil desde sua colonização; 

3 - As menores propriedades aumentaram sua participação relativa 

-no numero de pessoas ocupadas na agricultura, diminuíra~ seu tamanho e a 

área média por pessoa ocupada. e ainda aumentaram a porcentagem da ârea de 

lavouras em relação à área total; 

4 - As novas propriedades que surgem se ajustam ao padrão da alta 

concentraçao, mostrando a continuidade do padrão de distribuição existente; 

5 - A alta correlação e a significância verificada entre o aumen 

to relativo do nÚmero de proprietários e o aumento da área total por unida-

de da Federação evidencia uma rigidez na estrutura d~ posse da terra no Bra 

sil; o aumento do número de estabelecimentos se dá muito mais devido a in 

corporação de novas áreas à fronteira agrÍcola do que pela subdivisão das 

propriedades existentes; 

6 - A análise desagregada por regioes mostrou para o Norte uma di 

minuição dos Índices de concentração da posse da terra; para a região Sude~ 

te os Índices diminuíram e para o Sul mantiveram-se constantes; para as re 

giÕes Centr.o-Oeste e Nordeste pode-se falar em "piora" na distribuição da 

posse da terra. 

HOFFMP.Jlli & GRAZIANO DA SILVA (1975), estudando a evolução da po~ 

se da terra, obtiveram resultados que mostram o seu elevado grau de concen 

tração no Brasil. O estudo levou em consideração os dados dos Censos Agrí 

colas de 1960 e 1970 e mostrou que apenas 3% da área total ocupada corres 

pondero aos estabelecimentos com área menor que a mediana (os 50-),enquanto 

( 5+). 67% da área total correspondem aos 5% de estabelecimentos maiores os 

"Isso implica em que a área média dos 50- seja mais de 13 vezes maior que 

a média geral e mais de 200 vezes maior que a área média dos 50-"(HOFFMANN 

& GRAZIANO DA SILVA, 1975:11). 
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Este trabalho mostra que houve no Brasil entre 1960 e 1970 um au 

menta relativo do número de estabelecimentos e um aumento relativo da area 

total ocupada. Concluem entao os autores que, ao mesmo tempo que há um pro 

cesso bastante generalizado de subdi~isão das propriedades, o aumento do nÚ 

mero de estabelecimentos é mais intenso onde novas áreas estão sendo ocup~ 

das, pois verificaram que 43% do aumento do nÚmero de estabelecimentos en 

tre 1960 e 1970 poderia ser explicado pela diminuição de área média, manten 
11 

do-se a área total ocupada em 1960 e consequentemente 57% restantes foram 

devidos ã ocupaçao de novas áreas, considerando a área média por estabeleci 

mento observada em 1970. 

~ SINGER (1975), comentando sobre agricultura de subsistência e co 

· mercial, escreve: "A substituição da agricultura de subsistência pela come.E_ 

cial deu-se, de modo geral, mediante a expropriação de posseiros e a expl~ 

ração de parceiros e agregados, em cujo lugar passaram a ser empregados tr~ 
" balhadores assalariados. Deu-se, em consequencia, uma forte concentraçao, 

tanto da propriedade como da renda. A concentração da propriedade, nesse 

caso, é um aspecto particular da tendência ã concentração do cápital, que 

acompanha toda a evolução do capitalismo, tanto no Brasil como nos demais 

paÍses. Enquanto o tamanho mínimo da exploração do setor de subsistência é 

dado pelas necessidades de subsistência da família do trabalhador, o da ex 

ploração capitalista é função do custo de reprodução não apenas da força de 

trabalho, mas das condiçÕes materiais de produção (equipamento, adubo, ins~ 

ticida etc). A técnica de produção agríocla, na medida em que ela se mode.E_ 

niza, premia as escalas mais amplas de produção. E não há dÚvida de que e~ 

sa modernização tem havido no Brasil,embora não na .escala desej~vel nem com. 

os resultados que seriam de se esperar. É o que se verifica, embora ainda 

não de forma acentuada, em São Paulo, onde a proporção da área total em pr~ 

priedades de 200 a 1000 ha aumentou de 27,9% em 1940 para 30,6% em 1960, ao 

passo que a contida nas propriedades de menos de 100 ha caiu de 28% em 1940 

para 26,5% em 1960. Ao que parece, as propriedades de 200 a 1000 ha são as --- -. -- - . ··~-. ~ 
que correspondem melhor aos requisitos da produção capitalista'", · (SINGER , 
--~~- =--------··-~- --

1975: 82) 

O autor também tece comentários quanto ao uso de mão-de-obra e es 

creve: "A tendência no Brasil tem sido extarrrente a de aumentar o número de 

empregados temporários. Entre 1950 e 1960, o número de empregados permane~ 

tes quase não aumentou passando de 1.420.847 para 1.429.350, mas o de empr~ 

gados temporários cresceu, nesse perÍodo, de 2.308.397 para 2.986.324. Se 
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essas mesmas tendências se mantiveram na década seguinte, como é provável 

o aumento da participação dos 40% mais pobres na renda agrÍcola é apenas a 

consequencia de uma 'monetarização' maior de sua renda, devido ao aumento 

da proporção de empregados temporários à custa da àe parceiros e de empreg~ 

dos permanentes". (SINGER, 1975:84) 

MELLO (1975) escreve que o povoamento da Alta Sorocabana foi fei 

to dentro do contexto da retomada da marcha do café em direção ao extremo 

oeste paulista. A característica desse povoamento foi a presença dos gran~ 

des empresários do café e dos especuladores de terra que vendiam 

prazo para atender aos que não possuíam muito capital. 

lotes a 

Dessa forma, no início da colonização coexistiu a grande com a p~ 

quena propriedade. Grandes e pequenos empresários rurais se empenharam na 

limpeza do solo para plantio do café e de cereais visando ã subssistência • 

O café era o principal empreendimento, ou nas palavras da autora: "A estru 

tura agrária da Alta Sorocabana se constitui como reflexo de uma economia 

rural que objetiva, em primeiro plano, a produção de algum gênero essencial 

de grande valor comercial e, num segundo e apagado plano, a produção de g~ 

neros necessários à subsistência da população trabalhadora local'' ( MELLO, 

1975:39) 

Com a decadência da produção .cafeeira na região, sendo substitui-

da pela produção de algodão no decorrer dos anos 30, ou seja, a substitui 

çao de um produto .de grande valor mercantil - o café - por outro - o alg~ 

dão - teria impedido o fracionamento dos latifÚndios ou de parte deles em 

pequenos lotes, "como ocorreu, por exemplo, na região de Ribei~ão PreEo,por 

ocasião da decadência da lavoura cafeeira no final do século passado"(MELLO, 

1975:40) 

A autora estuda a evolução da posse da terra na Alta Sorocabana e 

para tal utiliza uma classificação de tamanho de propriedade semelhante a 

utilizada por CAIO PRADO JR. (1935) e de acordo com essa classificação pe!. 

cebe-se que o número de propriedades pequenas e médias, ou seja, as· de 

área inferior a 50 hectares e as entre 50 e 200 hectares decresceu e o nume 

ro das grandes áreas superior a 200 hectares aumentou. Usando as palavras 

da autora, podemos perceber o processo da fagocitose na região estudada :.;. 

.. · ... · t te citar fatos bem conheci-"Confirmando os dados estatl.stl.c~s-~_an. . _ .. . . . -- ----~-
-~T-~r-----~--
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dos na região , __ gl,l~___sã~Lo_dQ__granàe proprietário que prefere comprar uma pr~ 

priedade que seja_~~E~§!.~ap~J; p_t=gu~nos _ 1 s~ti_os 1 e o _d?que!e q~~ __ _possui nume 

rosas escrituras d~- âre~-~g_t1.§l§ __ ql,!g C:Ol.l:IPÕe.!:_I!_? ___ ~u8:_eropri_e_dade. o __ ?!"~:.. 

meiro es:p~r.?,_:p_c>der adquirir futuramente aqyel.es_ ~s_í~ios' e o seg~ndo jâ rea -----·o• • -. •· ,__,. •• •·<-··•---·~--

lizou esse processo". (MELLO, 1975: 46) 
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3. O PROCESSO D~r~-~AGOCITOSE"l 

A terra, nos paÍses subdesenvolvidos, constitui-se num dos princi 
11 

pa1s componentes do capital agrârio. Consequentemente a distribuição dos 

direitos de proprieê~de da terra e um dos principais fatores de determina-

ção da amplitude do acesso das pessoas à riqueza desses paÍses. 

A estrutura agrâria de um país causa reflexos profundos ' e li\ sua 
11 

economia, no que diz respeito à amplitude do mercado e consequentemente no 

processo de industrialização, ou no dizer de SINGER (1961): 11 A presente es 

trutra agrâria entra em conflito com o desenvolvimento econômico, pelo me­

nos em dois pontos cruciais: na deficiência de abastecimento alimentar das 

cidades pela agricultura e na insuficiência do mercado interno para 

dos industriais, proporcionado pela agricultura". (SINGER, 1961:80) 

HOFFMANN & GRAZIANO DA SILVA (1975), estudandc a estrutura 

produ 

-agra 

ria 'brasilei~a, escrevem: ~'A ocupação das terras no Brasil se fundamentou 

na implantação de empresas agrÍcolas-comerciais, com base no trabalho escr~ 

vo e no controle da terra por parte de uma minoria pr_ivilegiada" ( HOFflf.A..NN 

e GRAZIANO DA SILVA, 1975:1). E afirmaram ainda que esse tipo de estrutura 

econômica conduzia a um elevado grau de concentração da riqueza, da ren~a ~ 

do poder, que ainda hoje vigora e que acabou condicionando o desenvolvimen­

to do paÍs. 

O problema a ser abordado refere-se à evolução da posse da terra 

sob a monocultura da cana-de-açúcar no municÍpio de Sertãozinho. 

Alguns autores têm levantado a hipótese de que, nas regiÕes cana 

vieiras do Estado de são Paulo, tem havido uma redução de proprietârios"num 

processo em que as grandes propriedades incorporam gradativamente as pequ~ 

nas" (GRAZIANO DA SILVA, 1974:3). Pela semelhança com o fenÔmeno biolÓgico 

correspondente, em que as grandes bactérias absorvem e digerem as pequenas 

situadas a sua volta, convencionou-se chamar esse processo de "fagocitose11
• 

Segundo a publicação do _Comitê Interamericano de Desenvolvimento 

AgrÍcola (1966) as -~sinas de açú~~r de Ser~ãozi~o COrttrolam pr~tiç_~~nE~C: 
toda a area e decidem sobre o modo de utilização da terra • "Ao lado desse 
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sistema, vamos encontrar propriedades familiares que, nem sempre, fogem .. 
a 

-pressao dos usineiros funcionando como fornecedores de cana ( .• ,) os lati 
.. 

}_~~d~os de quatro proprietários controlam 54% da área do_ município". (MEDI 

NA- CIDA 1966:561). 

_A_grande propriedade monocultora de cana-de-açúcar tem sua visao 

inteiramente voltada para seu principal produto co~ercial e acaba se esque 

_ cendo e impe~indo o desenvolvimento de outras culturas. Isso acar.:re.ta pr~ 

blemas quanto ã produção de produtos alj111~ntares para a regiao. "Os usinei 

~~~~~~~~nicÍpio, para a~mentar a prod~ção das usinas, estão adquirindo, p~ 

ra o plantio da cana-de-açúcar, áreas de terras cada vez maiores, anterior­

mente utilizadas paJ;"a plantio de cafe, milho, arroz, algodão, mamona e para _ 

__ J?astagens (MEDINA - CIDA, 1966:561). Essa grande procura de terras eleva 

consideravelmente o preço da propriedade agrÍcola da região e segundo MEDI 

NA'}_/ tornou antieconômico a criação de gado leiteiro e de corte~ 

A expulsão dessas atividades para cidades vizinhas do nÚcleo cana 
~~,....----~ 

vieiro é habitual em regiÕes de cana-de-açúcar. As cidades fora do raio de 

atividade da cana recebem essas culturas e geralmente tornam-se policulto -

r as de cereais e passam a abastecer -~-~entro açucareiro. 

Outro reflexo do processo de ?gigantamento da propriedade 

la ocorre sobre a economia urbana quando as propriedades crescem, e 

., 
agr~c~ 

passam 

a exercer certas praticas que as conduzem a uma vida quase independente da 

cidad,e, causando assim serias reflexos no comércio e na vida urbana~s g:t:'an 

des proprieda~es se tornam nÚcleos parecidos com uma pequena cidade, onde 
" . ~eus-moradores podem se abas tecer de gêneros alimentícios~- fre'lt1::~tar __ igre-

jas, ter assistência médica e dentária, além de atividades esportivas e re 

creativas. Uma citação do CIDA (1966) quanto as usinas do município nos ca 

recteriza essa situação: "Atualmente estas usinas representam, além das ca 

racterísticas de monopolização da terra, um outro aspecto do sistema de la 

tifÚndio: elas se constituem em unidades independentes da vida da cidade.Se 

as propriedades tradicionais tinham esse aspecto de 'mundo fechado",de guar 

dar seus trabalhadores presos em seus domínios, as usinas instalam em suas 

sedes, armazéns, açougues, serviços dentários, salÕes de barbeiro,salÕes de 

'}_/ op. cit. 
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festas, cinemas, escolas, jardins de infância, pensoes para trabalhadores 

solteiros, campos de futebol, etc." (MEDINA-CIDA 1966:561) 

Normalmente se pensa que uma cidade ._ rodeada de grandes propri~ 

dades tende a ter seu comércio destruÍdo pelas circunstâncias citadas acima 

e pelas atividades comerciais paralelas exercidas nessas propriedades, atr~ 

vês de processos de venda com "vales" que servem como "adiantamentos" ao em 

pregado. Na realidaJe s~ as_ usipas, e ji com pequena intensidade, é que 

adotam esse sistema; as grandes empresas agrÍcolas preferem não ter empreg~ _ 

dos moradores nas suas terras, evitando assim maiores encargos sociais com 
11 

essa mão-de-obra, e consequentemente nao veem necessidade alguma de fechar-

se como um pequeno feudo_. 

Com ~ ~'fe?dalização" das us1.nas, apenas o pessoal ocupado nelas -

atividade industrial predominantemente - é que praticamente se desvincula 

d~s cidades. Essa parcela não é significativamente grande quando comparada 

com a população rural das pequenas propriedades compradas, que é desalojada 

do campo e deslocada para a cidade, embora continui traualhando no campo. 

A cidade não chega a sent~t;~seriamente esse "fechamento" das usi 

nas, porque em compensação recebem muitos ex-pequenos proprietários que ven 

dem suas terras e acabam vindo para a cidade e ativando sua economia, co~ a 

construção de casas, dedicando-se a~ pequeno comércio, ou simplesmente se 

engajando como, <:on_s~midor e agente d_o merca~~ ll:_~b~~o. 

Um outro aspecto abordado, ainda reflexo do processo da "fagocit~ 

se", é o desalojamento dos moradores das pequenas propriedades que vao se~-

do compradas e incorporadas às grandes. Parte desse pessoal, com qualifica 
" '.. - -

ção para o serviço agrÍcola se desloca para as cidades vizinhas do núcleo 

ca~av1.e1.ro e-4ontinua a ~'trabalhar na roça" tomando caminhÕes de turma -sao 

os t'boi:a~fria"i - e geralmente trabalhando nas grandes propriedades produt~ 
ras de cana •. outra parte, não absorvida pelo setor canavieiro,_é empurrada 

para áreas de policultura de cereais, que tem maior capacidade para absor 

ver mão-de-obra, pois é menos capital intensivo. ~fOREIRA (1973), fazendo 

uma análise comparativa para o ano agrÍcola 1969/70, entre as propriedades 

monocultoras de cana-se-açúcar (Pontal e Sertãozinho) e as policultoras de 

cerais (Guaíra), conclui que a monocultt,1_r~ d~ C<'!:~-~=~e-:_é!ç\!_<::_ªr_ut;__iliza_ uma 
.. ,...'-="." -- -. '- ~--=-· -- --< ' ~ ~ - ._-

tecnologia mais intensiva em máquinas do que a policultura de cereais. Des 
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sa form~r-c;m a alta mecanização da lavoura canavieiJ;a, a mão-de-obra 
-~~----

que_ 

\ não ê absorvida ou que ê ~iberada, e obrigada a se deslocar juntamente com 

i as .diversas culturas que são expulsas pela c~na. 

I Na DIRA de Ribeirão Preto existem 81.000 volantes sendo ocupados 

durante quase todo o ano civil. Esses volantes, aproveitando os diferentes 

ciclos das culturas existentes na região, têm condiçÕes de se deslocar para 

diferentes locais em epocas diferentes e assim se mantêm empregados durante 

quase todo o ano - fazendo safras de diferentes produtos - e durante o in 

1 f b •1 . I d . "d ..- - . terva o ~a r~ -ma~o:, quan_o a at~v~ ade agrlcola e bastante reduzlda, se de 

clicam a pequenos trabalhos de limpesa, carpa, etc •• 

~~~ão-de-obra desalojada das grandes fazendas e que vem para a ci, 

dade escolhe um nÚcleo onde possa se locomover com facilidade à procura de 

trabalho, podendo se deslocar para diferentes locais, preenchendo a oferta 

de trabalho que é dada pelas diversas culturas de uma região. A região ag~ 

cola de Ribeirão Preto apresenta facilidade de locomoção, pois tem uma rede 

de rodovias asfaltadas que interligam toda sua área, permitindo dessa forma 

fácil circulação de mão-de-obra através de "caminhÕes de turma" que atendem 

as necessidades de pessoasl onde estas ocorrerem. 

Ocorreu em Sertãozinho ~de d~~envolvim~n_t';l_ urbano motivado pe_ 

la instalação na cidade de algumas indústrias ligadas direta ou indiretamen_ 
~~c-- -- ·----=---=-= ' --- - - -

te à manutençã.o das usinas de açúcar. Com o crescimento dessas indÚstrias, 
.... ·-- -

que passaram in clusive a fabricar equipamentos para montagem de usinas,su~ 

ge a necessidade de mão-de-obra especializada, tanto ao nÍvel técnico pr~ 

priamente dito, como administrativo. R assim Sertãozinho pass~ a receber 

com boa intensidade esse pessoal qualificado, que acelera o desenvolvimento 

uroano, tendo em vista o bom nível de salário pago a esses profissionais es 

pecializados. 

O crescimento da zona urbana e de sua população deveu-se também ao 

êxodo dos pequenos lavradores que venderam suas terras aos usineiros, ou 

abandonaram a roça para usufruir padrão de vida mais elevado na cidade, ou 

ainda para atender à demanda da mão-de-obra exigida pelo crescente surto in 

dustrial do município. 

Para se avaliar a influência-da indÚstria açucareira na. urbaniza­

ção de Sertãozinho basta dizer que se em 1950 havia na cidade 1.067 prédios, 

i-
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este numero se elevou a 1.920 no curto espaço de tempo que vai de 1951 a 

1956, fase __ em que a produção de açúcar aumentava vertiginosamente. Essa 

evolução urbana continua e a cidade recebe melhoramentos na área de sanea 

menta básico que sempre acompanha o crescimento do número de prédios que em 

1966 já era de 3.650 e em 1974 se eleva para 6.150 -d. d d pre 1os ca astra os, se~ 
do a maior parte deles provida de todos melhoramentos pÚblicos, tais como : 

água, esgoto, limpeza, calçamento e energia elétrica~~. 

3.1. Causas do fracionamento da grande propriedade 

A economia brasileira, desde seu início, está ligada ã grande em 

presa agrÍcola-comercial exportadora de produtos primários. A base desse 

empreendimento era o trabalho escravo, a ocupação e controle 

áreas de terra. O ciclo da cana-de-açúcar e o seu sucessor 

de grandes 

o café - f o 

ram embasados nesse tipo de estrutura da posse da terra, ou seja, a grande 

propriedade. 

Ao estudarmos a evolução da posse da te~ra numa regiao canavieira, 

percebemos que as pequenas propriedades estão desparecendo, sendo incorpor~ 

das às maiores. Surge então uma pergunta: qual a origem dessas 

propriedades ? 

pequenas 

Na opinião de MILLIET (1939), o aumento continuo de pequenas pr~ 

priedades no Estado de são Paulo está visivelmente ligado ã marcha do café 

para o oeste, que na ânsia por terras mais férteis ia abandonando as menos 

rentáveis que acabavam se subdividindo em pequenos sÍtios, de propriedade de 

imigrantes, dedicados à policultura. Ao analisar uma das regiões em que di 

vidiU o Estado, no trabalho "Roteiro do café e outros ensaios", o autor es 

creve: "De modo geral pode-se inferir dos números tanto absolutos como rela 

.tivos, que na zona Central (Piracaia, ~ragança, Campinas, Piracicaba, Itap~ 

,tininga) a pequena propriedade se formou a custa da média e da grande, como 

-Ros~Í~~l resultante do abandono do café, e que ao mesmo tempo, ocorreu pe-

queno incremento do latifÚndio, ou pela ~bdi~isão de grandes áreas em ou 

tras de mais 500 alqueires ou pela tendência expansion~sta de certas cultu-

4/ Dados obtidos nos arquivos da Prefeitura de Sertãozinho 

,. 
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ras com~"_a_ea~a P()r exemplo" (MILLIET, 1939:84 e 87). 
r . 

1?iracicaba .\também apresenta condiçÕes e desenvolve a pequena pro-

priedade, porém nos Últimos anos (1939), segundo a obra citada e de acordo 

COJllSua elaboração de dados e outras informaçÕes dignas de fé, "a cultura 

de cana estaria provocando a formação de grandes glebas. A constituição de 

terras de reserva parece ser o fim visado pelos pr•;prietários dos canaviais 

e us1nas de açúcar" • .. 
O autor analisa ainda a região de Atibaia-Bragança e escreve:" •.• 

forma hoje uma região abandonada pelo café e invadida pela policultura". As 

tabelas elaboradas pelo autor mostram que "todos os números coincidem para 

a explicação do fenômen() d0 fracionamento da grande .. propriedade em benefício 

do aum~nto da pequena e tudo demonstra a rápida formação de uma classe pre, 

poderante de pequenos agricultores" .. (MILLIET, 1939:87) 

A região de Ribeirão Preto também foi invadida pela "onda" cafeei 

ra que se aproveitou das excelentes terras roxas aí existentes. Segundo 

FRANÇA (1960), ,::~região acolheu. fazendeiros jâ experimentados em lavouras 

de café noutras áreas, mão-de-obra rural constituída inicialmente de escra 

vos negros, mulatos, negros livres e, finalmente, imigrantes italianos, es­

panhÓis e portugueses. 

Seguindo sua marcha, o café começa a abandonar a região e provoca 

mudança na estrutura agrária, permitindo a instalação da policultura, fato 

este assim descrito por FRANÇA (1960): "com efeito, a 'febre' do café e 

os Índices de alta produtividade decresceriam a partir da primeira Grande 

Guerra, podendo considerar-se ultrapassados à altura de 1920. Fortes gea­

das, que ocorreram em 1918, contribuíram para apressar o final da fase em 

que o café foi soberano. As terras roxas de Ribeirão Preto, que desde o fi 

nal do século XIX vinham contribuindo com quantidades crescente de café(che 

gando a quase 1/5 da produção paulista em 1913),já vinham dando sinais de 

cansaço. Entre 1920 e 1925, dão rendimentos apenas normais, em contraste 

com a forte produtividade do perÍodo anterior. Os anos seguintes, sobretu 

do após a crise capitalista de 1929, assinalam-se por sensível queda na 

produção, seguidos de uma retomada moderada da situação cafeeira, no perío 

do que precedeu a Última conflagração mundial" •. E mais adianté: "A policu.!. 



26. 

tura não se instalou sem uma profunda alteração nos quadros da sociedade e 

das propriedades rurais ••• Grandes fazendas de café, que a região de Rioei 

rao Preto conhecera em toda sua pujança, no apogeu da cultura, e de que ai~ 

da existem expressivas amostras, fragmentar-se-iam. Os preços das terras 

tornavam-se vis e os hábitos europeus de poupança permitiam aos colonos uti 

lizar economias na C)mpra de'terras. Inicia-se em larga escala, dessa for 

ma, ao mesmo tempo, a fragmentação dos latifúndios e a instalação, em gra~ 

de nÚmero, de pequenos sitiantes, em sua maioria italianos ou seus descen -

dentes, seguidos por espanhÓis e portugueses. A eles caberia, em grande p~ 
li 

te, a diversificação das culturas e também outras consequências sobre as 

paisagens rurais ..• Em torno das cidades- ainda uma vez é Ribeirão Preto 

favorecida- instalam-se 'Chácaras', diminutas explorações rurais das áreas 

suburbanas, com hortas de verduras, pomares, pequenas criaçÕes de aves. Mul 

tiplicam-se as pequenas propriedades rurais exploradas diretamente pelos no 

vos proprietários e suas famílias: os chamados 'sÍtios'. Ao mesmo tempo,um 

novo elemento seria atraÍdo para a região: os imigrantes japoneses, afeitos 

ao cultivo do solo nesta situação nova, de conquista sobre o domínio das fa 

zendas de caf~ decadentes". (FRANÇA, 1960:174, 176, 177 e 178). 

A história da decadência da cafeeicultura em Sertãozinho nos mos­

tra como a grande propriedade do café viveu seus Últimos anos e finalmente, 

com a crise dos anos trinta, como ocorreu seu fracionamento. 

Segundo fontes da Prefeitura do municl:pio "a terra dadivosa e fér 

til produzia cerca de trezentas a quatrocentas arrobas por mil pés de ca 
-" sI - . . 1 d fe • A cultura do cafe mot~vava a todo agrLcu tor a aumentar ca a vez 

mais suas plantaçÕes, e sempre a procurar terras mais férteis para conse­
" guir maior produção e consequentemente maior receita coma exportaçao. 

Como era de se esperar, a superprodução começou a influir no mer 

cado, provocando a baixá do preço do café. 

Veio em seguida a grande geada de 1918, que danificou definitiva­

mente 70% dos cafezais do municÍpio. A escassez do produto, provocando a 

5/ Publicação comemorativa de aniversário de fundação do município - Biblio 
teca da Prefeitura de Sertãozinho - 1972. 

' 
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alta de preço do café, estimulou a cefeeicultura em zon~s novas; tanto as 

s~m que no decurso de 1920 a 1929 plantaram-se no Estado de são Paulo cer 

ca 700 milhÕes de pés de café. 

Os fazendeiros de Sertãozinho, para diminuir os seus prejuízos., 

enquanto,esperavam a recuperação dos cafezais castigados pela geada, cuida 

ram, como medida de emergência, da cultura algodoeira. Os anos de 1924 e 

1926 foram desfavorrveis ã recuperação e produção dos cafezais, devido 

grande seca que assolou a região. 

-a 

Em 1929 ocorreu a grande crise mundial que foi desastrosa para o_ 

cafê devido ã superprodução e retração do comércio internacional. 

As grandes fazendas tornaram-se deficitárias, fazendo com que os 

seus proprietários 11ão tivessem ~ut~_o recurso senão vendê-las ,dividindo-as 
10.----_-___ -~------·--. -· - ----, - . • 

em sítios ou lotes, _a ex-colonos e pequenos agricultores, que aproveitavru,m 

~ terra para culturas mais rendosas que o cafê abalado pela crise mundi~l. 

Essa foi uma fase intermediária entre o ciclo do cafê e do açúcar, onde o 

pequeno: agricultor preferiu cultivar Q algodão por ser menos dispendioso 

que o café e assegurar lucros ~ais rápidos. 

3. 2. Causas da reaglutinação da propriedade em uma região canavieira 

A empresa açucareira funciona em moldes tipicamente capitalistas 

e assim procura maximizar seu lucro, trabalhando numa escala Ótima de pr~ 

dução. Para tanto, a usina de açúcar deve ter grande volume de produção 

de cana para garanti~- seu pleno funcionamento !!../.Assim,procura adquirir ter 

6/ ALCANTARA & PRATO (1973) no artigo intitulado: "Returns to Scale and 
- Imput Elasticities for Sugarcane: the case of são Paulo, Brazil" utili 

zando dados referentes a 24 fazendas paulistas para a safra 1970-71, es 
crevem que: "Os resultados mostraram retornos crescentes de escala ate 
161.000 toneladas de cana colhida e retornos de escala decrescentes alem 
disso, com uma media aproximada de retorno de escala igual a um. Basea 
do nesses resultados encontrados, parece que a polÍtica do Governo Bra 
sileiro para aumentar a eficiência na indÚstria de cana de açúcar deve= 
ria se concentrar na expansão e fusão das fazendas de cana de açúcar cu 
jas colheitas combinadas não ultrapassem 161.000 toneladas por ano. Da 
da a tecnologia existente: , a expansão alêm desse nÍvel de produção nãõ 
e recomendada para reduzir os custos médios devido a presença de deseco 
mias de escala (ALCANTARA & PRATO, 1973: 582) ._ Sendo a produção media 

,. 
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ras para ter sua prÓpria produção de cana-de-açúcar e nao ficar ligada p~r 

significativos laços de depend~nci~aos_fornecedores. 

Por implicaçÕes referentes a direitos trabalhistas, não é conv~ '\ 
niente para as usinas terem em seu prÓprio nome - empresa industrial - a / 

propriedade da terra. Isso envolveria uma série de encargos sociais que 

elas conseguem evitar, separando a atividade industrial da agrÍcola. A usi 

na normalmente é um[ pessoa jurÍdica e as suas áreas de cana fazem parte /r,. 

-~~~~-~f_:_:~_n_d~-s~p_e_:_t~ncente_? às p~~s_oas que detêm a propriedade industrial • 1 

Dessa forma, ~~ ~-~_carg9s sociais ficam menores, pois a atividade industrial 
1 

tem reduzido número de empregados quando comparada com a atividade agrÍ_c~ 1 

la que fica responsável pelos encargos sociais da mão-de-obra rural, que 'í· .. 

são menos onerosos que os da mão-de-obra industrial. A separação das ati-

vidades traz outros benefÍcios aos proprietários das usinas, um no sentido ~· 
' ~ -- ~ .-•- - - ..-

de satisfazer a législação canavieira que exige a moagem de cana de f orne 
...,- - ~'-=--'~-·~ 

cederes---; ~p~6pria em igual proporção, ou seja, 50% de cada parte; outro 

diz respeito ã tributação que apresenta diferente intensidade para as duas 
< ' l 
atividades, a agrÍcola e a industrial, sendo menos onerosa para a primeira.) 

Essas fazendas, que serão consideradas como sendo das usinas, e J 
outras delas desvinculadas e independentes, precisam crescer, pois só as- ! 
sim ê que auferirão retornos compensadores da atividade canavieira. 

quenos plantadores de cana não têm ganhos satisfatórios, devido aos 

custos da ctiltura e princi~almente devido aos elevados custos da 

Os p~ ~~ 
altos 

colheita 
i 

manual. Com o advento da mecanização, inicialmente no sistema de carrega- 1 

mento da cana-de-açúcar que era cortada manualmente, começou a cultura a 

tornar-se discriminatória, pois os pequenos proprietários não têm porte su 

ficiente para investimentos vultuosos em equipamentos. Mais recentemente 

estão sendo introduzidas nas grandes propriedades canavieiras, máquinas c~ 

lhedeiras, que eliminam a colheita manual e fazem o carregamento do produ-)' 

to em caminhÕes prÓprios para receberem a cana devidamente cortada. 

de cana por alqueire por volta de 150 toneladas, o tamanho limite ideal 
de uma propriedade para produzir ate 161.000 toneladas de cana (quantida 
de que ainda gera retornos crescentes de escala) deve ser de aproximada­
mente mil alqueires. (Observação feita pelo autor). 
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Essa sofisticação no processo de colheita da cana, que envolve 

pesadíssimos investimentos, praticamente elimina os pequenos fornecedores 

de cana. Esses pequenos fornecedores, que se localizam dentro do raio da 

atividade canavieira, acabam sendo engulidos pelas usinas, através de suas 

fazendas ou por outras grandes propriedades também monocultoras de cana­

de-açÚcar. 

ETTORI et al. (1968), que realizaram um estudo sobre custo de 

produção de cana produzida por fornecedores em são Paulo, através de uma 

amostra de 361 fornecedores nas regiÕes de Piracicaba, Ribeirão Preto e 

Jau, chegaram às seguintes conclusÕes: os custos médios para 1967 ••• "indi 

caro que um preço médio de N Cr$ 18,00 por tonelada não cobrirá o custo dos 

produtores situados nos estratos de até 100 toneladas, de 101 a 500 tonela 

das, de 501 a 1000 toneladas e de 1001 a 1500 toneladas do processo de tra 

ção animal e nos estratos de 1500 a 3000 toneladas e 3001 a 5000 toneladas 

do processo motomecanizado. Estes produtores representam 91% do total de 

fornecedores, quotistas". (ETTORI et al 1968:40) O mesmo estudo foi repe-

tido nos anos seguintes coro as seguintes conclusÕes para safra de 1972: 

"como esperado, há evidências, na mesma amostra de fornecedores, que tec 

nologias modernas diminuem o custo tota1 médio. As empresas que operavam 

com trator prÓprio apresentam o custo mais baixo (Cr$ 31,77/tonelada). E 

as que usavam só tração animal têm o custo mais elevado (Cr$ 38,64/tonela­

da). Sem retribuição aos fatores, mas incluindo depreciação e juro sobre 

o capital circulante, esses valores caem para Cr$ 25,91/tonelada e Cr$33,04/ 

tonelada" }_/ 

Ainda quanto ao aspecto custos é conveniente citar as conclusÕes 

do trabalho feito por D'APICE (1970) com respeito a corte, carregamento e 

transporte de cana: "para empresas canavieirascom volume de produção igual 

ou superior a 6.100 toneladas lÍquidas produzidas por safra, será aconse­

lhâvel a utilização do processo de carregamento mecânico. Este processo 

a~resenta um custo unitário inferior ao do carregamento manual acima da­

quele limite" (D'APICE, 1970: 55 e 56) 

7/ I.E.A. 1972a: 2, citado porQUEDA, 1972:139~ 
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A cultura canavieira só consegue remunerar convincentement~ ao 

empresário- que tem grandes quantidades plantadas e ganha pelo enorme volu-_ 

me vendido às usinap• Um projeto de cana-de-açúcar, em grande escala, soe 

viâvel com intensa mecanização, ou seja, desde o preparo da terra para o 

plantio até a colheita que exige maquinas e caminhÕes especiais. Assim seu 

do, somente com gran.:es investimentos em maquinas e equipamentos 

poderá conduzir a bo,n termo uma propriedade de cana-de-açúcar, que 

-e que se 

devido 

ao seu grande porte ganhará economias de escala advindas da mecanização 

discriminando-se assim o pequeno fornecedor que não pode acompanhar o rít 

mo da mecanização da lavoura canavieira. Cabe aqui, transcrever a conclu­

sao de CARVALHO (1960) em trabalho apresentado durante o I SimpÓsio Nacio 

nal de Tratorização da Cultura Canavieira: "Nas condiçÕes atuais, 65% dos 

fornecedores de cana da região de Piracicaba, devido às limitaçÕes de áiea, 

estão praticamente ã margem da mecanização e que o uso das máquinas agríc~ 

las irá se restringir aos 35% restantes". (CARVALHO 1960:41) 

Os pequenos proprietários, mesmo não produtores de cana, acabam 

também sendo "engulidos" pelos grandes que compram_suas terras, pois delas -necessitam para aumentar sua area plantada, e se deslocam para outras re 

giÕes de terras mais baratas. 

~A,__;~;:esist~ncia dos pequenos proprietários forncedores de cana, -e 

minada pelos usineiros que se utili~a~, principalmente em perÍodos de su 

P"erpro<fuçãoL de artifÍcios tais como, descontos por falta de teor de saca­

rase, cana queimada, palha na cana e inclusive desconto por carga feita ~~ 

canicamente que passa a ser um privilégiq das propriedades dQs usinei_r_o--.ê_;· 

Assim, além da vantagem das economias de escala advindas do alto 

Índice de mecanização, que os pequenos proprietários não conseguem ganhar, 

são:' eles desestimulados pelas usinas que utilizam, como foi dito, de inú 

meros artifÍcios, talvez com a intenção de minar sua .resistência e depois 

fazer-lhe uma proposta de compra e finalmente adquirir a propriedade, g~ 

rantindo para si um aumento de área onde poderão cultivar cana, eliminando 

o pequeno e médio fornecedor, ganhando assim como produtora da matéria pri 

ma e na produção de açúcar e àlcool. Garante-se, dessa forma, a usina de 

eventuais faltas de matéria pr.ima,como ocorreu com os Engenhos Centrais que 

floresciam no fim do século passado, como se percebe n0 que escreve QUEDA 
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-(1972): "mas, sem exceçao, todos (os engenhos centrais instalados no final 

do século passado e início deste) foram vÍtimas de crises, às vezes, muito 

sérias. O fornecimento irregular de cana a usinas, por parte dos fornece 

dores independentes da usina, foi a causa fundamental não sÓ dessas crises, 

como também do malogro entre nós,dos engenhos centrais" (QUEDA, 1972: 83 e 

84). E CAIO PRADO (1953) "As antiquadas e rotineiras lavouras nao man­

tinham um ritmo de produção compatível com as necessidades do processo i~ 

dustrial. Isto tanto na quantidade como na qualidade da cana fornecida • 

Não tardou portanto que os Engenhos Centrais começassem a suprir as falhas 

do fornecimento com produção prÓpria ••. Iniciava-se assim o processo de· 

concentração que liquidaria coro o tempo os antigos engenhos" (PRADO JR., 

1953:253). 

-··· ~'::. .. 1 

O aumento das\ cotas de produç~g) que o Instituto do AçÚcar e do 

Ãlcool ci:Á.A.))fornece às usinas, devido ã expansão do mercado consumidor 

~e açúcar, faz coro que as unidades produtoras sintam-se estimuladas a com 

prar mais terras, para aumentar sua área de cultivo de matéria-prima para 

fazer frente ao aumento da capacidade produtiva. 

QUEDA ainda nos chama a atenção para a concentraçao industrial e 

que se acelera apÓs o Decreto-Lei n9 1186 de 26/8/71 relativo à fusão, in 
~--~·-· -- .. 

corporação e relocalização das usinas em todo o País. "Tais medidas repr~ 

sentam a base da reformulação da polÍtica açucareira, uma vez que permite 

a formação ~e engenhos centrais, mediante a incorporação de fábricas meno­

res, deficitárias, que vêm . subsistindo apenas com base no subsÍdiooficial" 

(O Estado de São Paulo, 9/10/71- citado por QUEDA- 1972). 

O prÓprio Estatuto da Lavoura Canavieira (Decreto-Lei n9 3855/41) 

que na opinião de MIRANDA (1943) visava, segundo a orientação polÍtico-so­

cial da época (1941), um relaxamento de tensÕes sociais através da criação 

de condiçÕes para o funcionamento de pequenas propriedades, e no caso da 

cana-de-açúcar teríamos pequenos fornecedores abastecendo as usinas,acabou 

falhando e permitiu o esfacelamento da pequena propriedade e subdivisão de 

sua quota de fornecimento (contrariando o art. 92 do Estatuto),levando es 

tas pequenas propriedades a ficarem sem condiçÕes de operar economicamente 

e serem engulidas pelos usineiros. Os usineiros dividiram com o fornecedor 

o risco do empreendimento numa fase inicial de crescimento da atividade ~n 

1 
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dustrial (usinas), pois nessa fase nao era possível levar de roldão e so 

zinhos as duas atividades: agrÍcola e industrial Y. Numa outra etapa,qua~ 
do a atividade industrial já se encontra em situação adequada e privilegia 

da, o usineiro começa a descartar o seu parceiro, o fornecedor de cana (me 

dio e pequeno). 

Quem elaborou o Estatuto falava pelos usineiros e desde o princÍ ·~ 
-;--.....-=·'"'"--= -:_ -

yi5~ j ~c ~~E_i~· do futm o dos fornece_?q_r~s. Com respeito ao Estatuto, pode- ~ 

se concluir utilizando-se as palavras de QUEDA (1972): "É que na prática, 

todo programa que busca o equilÍbrio para o sistema econômico, acaba bene­

ficiando os grandes proprietários, no caso o usineiros, visto que o Estatu 

to, embora contendo algumas medidas sociais, nao visava um programa anti­

capitalista. Pelo contrário,·visava a assistência financeira e a consoli 

dação das dÍvidas dos industriais do açúcar" (QUEDA, 1972:132). 

Para finalizar, podemos citar ainda as modificaçÕes ocorridas na 

sistemática de estabelecimento de preços para cana como um fator que acaba 

conduzindo ao processo de desaparecimento da pequena e média propriedade • 

Antes de 1965, o fornecedor de cana recebia um preço derivado pela sua ca 

na, isto e, o preço pago pelos consumidores internos e externos menos ta­

xas dos intermediários no caso, o Estado, a União e o I.A.A. 

Com a justificativa de que este mecanismo de preço proporcionava 

pouco incentivo para melhoria da produtividade, reformulou-se, através do 

Decreto-Lei n9 4. 870 de 1/12/1965.,, a sistemática para ? cálculo do preço 

da cana, objetivando melhorar a eficiência das empresas (fornecedores e 

usinas). Pela nova sistemática, o preço da cana será calculado em função 

do custo de produção e teor de sacarose. "Desta maneira se encorajaria a 

eficiência remunerando-se os mais eficientes e, podemos acrescentar no ca 

so, as us~?a~. Estava assim, selada a sorte dos fornecedores pequenos e 

médios''. (QUEDA, 1972: 143) 

-

~I O Estatuto da Lavoura Canavieira dá condiçÕes para que os usineiros po~. 
sam se garantir quanto ao fornecimento de cana, ou como coloca QUEDA 
(1972): "O Estatuto da Lavoura Canavieira, estabelecendo o fundo agríco 
la, que constitui um complexo de interesses - a terra, o trabalho ·.e ã 
quota de fornecimento - 'amarrou' o fornecedor ã usina conseguindo as 
sim subordinar o plantio de cana às necessidades da fabricação índus -:: 
trial do açúcar". (QUEDA, 1972: 148) 
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Podemos ainda considerar um outro aspecto, ou seja~ a capacidade 

de obtenção de crédito dos pequenos e médios proprietários, Assim, além 

das dificuldades já citadas, inclusive o fato de ser antieconômica a intro 

dução de alto nível de mecanização em uma pequena propriedade, junta-se a 

agravante dificuldade de obtenção de credito para a aquisição de equipamen 

to ou insumos, devido ao pequeno porte da empresa, que condiciona sua capa 

cidade de oferecer g~rantias aos Bancos. 

Assim, os aspectos vistos, relacionados com a prÓpria 

da empresa monocultora de cana-de-açúcar, e-aspectos não ligados 

estrutura 

a essa 

estrutura propriamente dita, levam ao açambarcamento das pequenas proprie­

dades - sem condiçÕes de sobrevivência no sistema em que vivem, àasicamen 

te por não conseguirem auferir economias de escala - pelas grandes fazen­

das ligadas ãs usinas de açúcar e por outras grandes propriedades monocul 

toras de cana, que gozam das condiçÕes necessárias para terem grandes lu 

cros com a cultura da cana-de-açúcar 

Cabe aqui uma volta ã história econômica do Brasil, e com refe 

rencia ao ciclo da cana-de-açúcar, onde o sistema funcionava de forma seme 

lhante ao atual no que diz respeito ãs relaçÕes entre proprietários de ter 

ras e senhores de engenho. Esses senhores possuíam terras prÓprias e pla~ 

tavam cana que era moÍda em seu prÓprio engenho. Os proprietários de ter 

ras que plantavam cana e que não tinham engenho prÓprio, se viam obrigados 

a moer sua cana em engenhos de terceiros. Assim era feito e os donos de 

engenhos recebiam como pagamento, por ter moído a cana dos "fornecedores", 

certa quantidade de caixas de açúcar. Esse relacionamento entre senhores 

de engenho e proprietários de terras se deteriou, pois os pri~eiros tendo_ 

os segundos sob domínio, devido ã dependência com relação ã moagem de cana, 

começaram a exorbitar na cobrança pela prestação desse serviço e os propri~ 

tãrios de terras ficaram completamente endividados. Esse endividamento tor 

nou-se crÔnico e os proprietários de terras se viram obrigados a saldarem 

seus compromissos, entregando suas terras aos senhores .de engenho- que pra 

ticamente passaram a ser os Únicos plantadores de cana e produtores de açú 

car. Assim, quase que totalmente, desapareceram os "fornecedores de cana" 

da época, ou como relata V.TERNECH SODRÉ (1964): "As condiçÕes de beneficia 

mento sobrelevam as demais na tendência discriminatória inerente ã estrutu 

ra aqui instalada. Admitindo que houvesse igualdade de condiçÕes entre os 

sesmeiros e que· todos, vencida a carencia, se tornassE'..m proprietários de 

r 
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canaviais em plena produção, desde logo surgia a_ diferença entre os que se 

mantinham apenas como agricultores e os que a esta condição juntavam a de 

senhores de engenho. A crônica nao atentou para a desigualdade fundamen 

tal porque ela despareceu cedo, absorvidos os primeiros pelos segundos , 

Houve, de inÍcio, colonizadores que se dedicaram apenas à agricultura e cu 

ja tarefa terminava praticamente com a colheita, e senhores de engenho. Os 

primeiros entregavam a cana aos segundos, para ser transformada em açúcar, 

pagando em espécie o serviço. ( •.. ) Pouco a pouco, os simples plantadores 

passaram a subordinar-se aos senhores de engenho. Depois de lhes entregar 

a safra acabaram por entregar a terra. Subsisitiu, finalmente, apenas aqu~ 

le que dominava a unidade produtora de forma integral, que possuía os c~ 

naviais e o engenho. Isto levou â concentração da propriedade, à aristo 

cratização, ao desaparecimento dos plantadores independentes ( •.• )". (SO 

DRÉ 1964:74) 

Hoje, fato semelhante esta ocorrendo, ou seja, o processo de "fa 

gocitose'~ gt1él.Edadas as prcporç~es -~ __ com algumas diferenças ,parece-nos mos 
._..---- ~ -..., 

trar_ que; n'-:U:~l1turo não muito distante, restarão poucos fornecedores de C.!: 
na - os grandes - pois a maioria dos pçguenos será engulida atuais 

us1nas • 
• 

" - 3.3. Conséquências da Concentração da Posse da Terra 

Neste Ítem do trabalho tecemos algumas consideraçÕes sobre as 

eventuais vantagens e desvantagens da concentração da posse da terra. 

Cabe lembrar inicialmente que a ~strutura da-posse d~ terrã no 

Brasil é calcada histÕricamente na grande propriedade e a partir daÍ come 

çam as dificuldades para qualquer tentativa de mud~nça dessa estrutura. 

HistÕricamente a vantagem da grande propriedade, ou seja, na ép~ 

ca da tentativa de tomar posse efetiva do Brasil com as capitanias heredi­

tárias, era o poder de atuação sobre o colonizador, que só uma grande gle 

ba poderia proporcionar. A partir daÍ toda exploração de qualquer produto 

exportãve~ foi feita através da utilização extensiva da terra que era o fa 

tor produtivo existente em abundância. 

Atualmente, colocando-se em termos de vantagens e desvantagens , 
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podemos começar dizendo que a concentraçao da posse da terra, de forma g~ 

ral, com a concentração do grosso do capital agrário nas maos de poucos, 

parcos ou nenhum beneficio poderá trazer para a economia como um todo,pri~ 

cipalmente no sentido de difusão de benefícios que na realidade ficam loca 

lizados e arraigados nas mãos de uma minoria. Essa situação vem gerar e 

agravar problemas de toda ordem, principalmente com referência ã distribui:_ 

ção de renda, mão-de-obra, desaparecimento da agri,ultura de subsistência 

etc. 

Crescer a propriedade nas mãos de quem nao utiliza, ou mal utili 

za o recurso terra, "- - -traz consequencias maleficas para a economia - e a 
~ 

criaçao de latifÚndios no sentido mais vulgar da expressão, ou seja, e o 

gigante improdutivo, parasitário, inoportuno e uma forma de impedimento ãs 

realizaçÕes de pessoas que poderiam melhor t'rabalhar as terras~ 

No caso especifico da região estudada, devemos diminuir nosso 

campo de visão e nos restringir a um tipo de concentração da possé da ter­

ra que visa maior produção, melhor produtividade, melhor rentabiliadde, ou 

seja, uma concentraçao que visa a criação de "empresas capitalistas". 

Esse processo de agigantamento racional e empresarial traz bene 

fÍcios para a unidade produtora na forma de maior produtividade e lucrati­

vidade advindas das economias de escala que podem ser ganhas devido ao ta 

manha da empresa. Esses ganhos podem gerar melhores condiçÕes de competi-
~ 

l.n tividade no mercado internacional, além de, provavelmente, dado o alto 

dice de mecanização utilizado, impulsionar a criação e aumento do parque 
·---~----~ ~~---~--· 

industrial regional e nacional, voltado para construção de máquinas e im 
..... ~ ..... --=- ..... """~-- -

plementos agrícolas, alem de equipamentos para a agroindústria. 

Estas vantagens têm uma contrapartida, que não e um fardo leve 

para a nação. O processo é altamente capitalista e leva a uma concentra­

ção de renda que vem agravar o jâ problemático processo de redistribuição 

de renda tentado pelo governo. Diga-se que os ganhos de produtividade das 

empresas agrÍcolas não beneficiam o trabalhador na forma de melhores salâ 

rios, que normalmente circunda o mÍnimo legal. 

Alem desse específico problema outros se apresentam, encabeçados 

pelo processo de violento desemprego e expulsão do homem do campo, margin~ 

lizando-o nas cidades,. ,-
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Essa dinâmica, alem de nao ajudar a absorver o excesso de mao­

de-obra do setor secundário, motivado pelo alto nÍvel tecnolÓgico adotado 

pela nossa industrialização, vem agravar mais o problema, pois o pessoal 

que perde seu "habitat" de origem - o campo - e não consegue trabalhar na 

atividade de praxe nem como assalariado temporário, vem para as cidades on 

de fica desempregado, ou subempregado, enfim margiralizado. 

A marginalização da mão-de-obra tem, alem do aspecto social, im 

plicaçÕes que restringem a evolução d() me~ç-ªd~Linterno, frusta~d~ __ a~sim um 
.-~--·:= ··-~., .. __ ·-·· 

dos esteios do desenvolvimentç. Tendo isto em vista, TAVARES (1974) colo. 

ca a necessidade de uma refo~~a agrâria, de tal forma realizada que possa 

contornar essa situação, ou nas palavras da prÓpria a:utora:, "Ê n.este senti / 
-li 

do que a realização de uma reforma agrâria que não libere demasiada mao-
'J 

de-obra e aumente a produtividade por homem via aumento dos rendimentos por 

hectare encontra justificativa estritamente econÔmica para lançar as bases 

de um futuro consumo de massas, caracterÍstica bâsica de uma sociedade ca 

pitalista desenvolvida". (TAVARES 1974:113). 
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I+. MATERIAL E ~1ÉTODOS 

4.1. Informação básica 

Os dados básicos sobre a distribuição da posse da terra sao os 

Censos Agrícolas de 1940, 1950, 1960 e 1970 do IBGE e do Cadastro do INCRA, 

para 1972. 

Devemos ressaltar as diferenças na unidade pesquisada nos dife 

rentes levantamentos. Nos Censos de 1960 e 1970 a unidade ê o Estabeleci­

mento, definido como "todo o terreno, de área continua, independente do ta 

manho, formado de uma ou mais parcelas confinantes, sujeito a uma Única ad 

ministração, onde se processasse uma exploração agropecuária, ou seja: o 

·cultivo do solo com culturas permanentes ou temporárias, inclusive hortali 

ças e flores; a criação, recriação ou engorda de gado; a criação de peque-

nos animais; a silvicultura ou o reflorestamento; a extração de produtos 

vegetais. Excluíram-se da investigação os quintais de residência e as hor 

tas domésticas" (IBGE, 1967, p. XV e IBGE, 1973, p. 13). 

No Censo AgrÍcola de 1950 "excluíram-se as exploraçÕes exclusiva 

mente destinadas ao consumo domestico" (IBGE, 1956, p. XXI). 

No Cadastro de Imóveis Rurais, a unidade pesquisada pelo INCRA ê 

o ImÓvel Rural, isto ê, "o predio rústico, de área contínua, formado de 

uma ou mais parcelas de terra, pertencente ao mesmo dono, que seja ou po~ 

sa ser utilizada em exploração agrÍcola, pecuária, extrativa vegetal ou 

agro-industrial, independente de sua localização na zona rural ou urbana do 

municÍpio, com as seguintes restrições: 

I - Os imóveis localizados na zona rural do municÍpio cuja área 

total for inferior a 5.000 m2 não são abrangidos pela classificação de 11ImÓ 

vel Rural" e não são objeto de cadastro; 

II - Os imóveis localizados na zona urbana do município somente 

serao cadastrados quand~ tiverem área total igual ou superior a 2 ha e.que 

tenham produção comercializada" (INCRA, 1974, p. IX). 

Enquanto o Estabelecimento ê uma unidade administrativa onde se 

processa uma exploração agropecuária, o ImÓvel Rural ê uma unidade de pro­

priedade. 
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Além dessas diferenças de conceituação, outras advertências qua~ 

to aos dados devem ser levadas em conta, ou seja, os dados do IBGE se dife 

renciam dos do INCRA por não apresentarem inconsistências entre as respos~ 

tas dos questionários levantados no campo. Tendo isso em vista, as informa 

çÕes da primeira fonte podem ser cruzadas e comparadas diretamente, enqua~ 

to que as tabelas do INCRA apresentam diferentes gr:1us de inconsistência e 

as informaçÕes consideradas inconsistentes são sepe.radas, e trabalhamos 

apenas com as consistentes, o que introduz erros quando cruzamos dados de 

diferentes tabelas. Alguns coeficientes foram obtidos desta forma, ou se 

ja, relacionamos variáveis pertencentes a tabelas com graus de inconsistên 

cia diferentes. Embora admitimos que os erros estejam distribuídos igual 

mente por todas·as áreas e que as análises dos coeficientes são feitas com 

parativamente, não devemos perder de vista essas limitaçÕes. 

Entendemos por }1inifÚndios, LatifÚndios por Exploração, LatifÚn 

dia por Dimensão e Empresa Rural, o que é definido no artigo 49 do "Estatu 

to da Terra" (Lei n9 4504, de 30 de novembro de 1961+) em seu incisos IV , 

V e VI respectivamente, ou seja: 

Inciso IV- "MinifÚndio", é o imôvel rural de área e possibilida 
. : . 9/ de inferiores às da propr~edade fam~l~ar -

Inciso V "LatifÚndio", é o imôvel que: 

a) exceda a dimensão mâxima fixada na forma do artigo 46, parâ-

f . 10 1~ "b" d . lO/ d . d. - 1-gra o ., a ~nea , esta Le1--, ten o-se em v1sta as con 1çoes eco o 

gicas, sistemas agrÍcolas regionais e o fim a que se destine; 

b) não excedendo o limite inferior referido na alínea anterior,e 

tendo ãrea igual ou superior à dimensão do modulo de propriedade ru­

ral Ql, seja mantido inexplorado em relação às possibilidades fÍsicas,ecE_ 

9/ "Propriedade Familiar", conforme o inciso II do artigo 49 do Estatuto 
e o imôvel rural que, direta e pessoalmente explorado pelo agricultor 
e famÍlia, lhes absorva toda a força de trabalho, garantindo-lhes a 
subsistência e o progresso social e econômico, com área máxima fixada 
para cada região e tipo de exploração, e eventualmente trabalhado com 
a ajuda de terceiros. 

10/ O artigo 46, parágrafo 19, alínea "b'', citado, se refere aos "limites 
permitidos de áreas dos imôveis rurais, os quais não excederão a sei 
centas vezes a área dos imóveis rurais na respectiva zona". 

·..!.!./ Área fixada nos termos do inciso II que define a Propríedade Familiar. 
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nômicas e sociais do meio, com fins especulativos, ou seja, deficiente ou 

inadequadamente explorado, de modo a vedar-lhe a inclusão no conceito de 

empresa rural. 

Inciso VI - "Empresa Rural" é o empreendimento de pessoa fÍsica 

ou jurÍdica, pÚblica ou privada, que explore econÔmica e racionalmente imó 

vel rural, dentro de condiçÕes de rendimento econÔ.1ico da região em que se 

situe e que explore área mÍnima agricultável do imÕvel, segundo padrÕes fi 

xados, pÚblica e previamente, pelo Poder Executivo. Para esse fim, equip~ 

raro-se às áreas cultivadas, as pastagens, as matas naturais e artificiais e 

as areas ocupadas com benfeitorias. 

Diz ainda o artigo 49 em seu parágrafo Único:- Não se considera 

latifÚndio: 

a) o imóvel rural, qualquer que seja a sua dimensão, cujas carac 

terísticas recomendem, sob o ponto de vista técnico e econômico, a explora 

ção florestal racionalmente realizada, mediante planejamento adequado; 

b) o imÕvel rural, ainda que de domínio particular, cujo objeti 

vo de preservação florestal ou de outros recursos naturais haja sido re­

conhecido para fins de tombamento, pelo Órgão competente da administração 

pública. 

Para estudarmos a evolução da economia urbana, os dados necessa 

rios - obtidos de fontes locais, seja, Prefeitura Municipal, Escri ser ao ou 

tÕrio do IBGE, Cartório de Registro, etc. Dessas fontes ser ao extraídos 

dados tais como: número de prédios, número de estabelecimentos comerciais, 

indÚstrias, bancários, clubes de recreação e de serviço, núme;o de profis~ 
sionais liberais, mão-de-obra especializada para indÚstria local, melhora 

mentes urbanos, etc. 

4.2. Metodologia 

Neste estudo sobre a estrutura agrária do municÍpio de Sertãozi­

nho (SP), utilizaremos basicamente a metodologia proposta por HOFFMA1~ & 

GRAZIANO DA SILVA (1975), para cálculo dos Índices de concentração. A me 
12/ todologia seguida pelos autores -- nos fornece os valores G0 , G1 e G2 , on 

12/ ver Apendice n9 1 
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de G0 é o Índice de Gini calculado admitindo-se perfeita igualdade dentro 

de cada estrato de área, e G
1 

e c
2 

são respectivamente,· limite inferior e 

superior para o valor do Índice de Gini, calculados verificando-se (para 

cada estrato) se a distribuição obedece certas propriedades estatísticas. 

Com esses dados pode-se afirmar que ~ouve um aumento do grau de 

concentração num dado perÍodo de tempo quand~ o limite inferior do Índice 

de Gini (G1) para o final desse período é maior que o limite superior (G2) 

do início desse período. 

Fazemos aqui uma breve revisão de literatura, para mostrar · como 

diversos autores que estudam e escrevem sobre estrutura agrária medem o 

grau de concentraçao da posse da terra. 

CÂMARA (1949), em estudo sobre a "Concentração da Propriedade 

Agrária no Brasil", utiliza-se_da curva de Lorenz e do Índice de Gini para 

analisar os dados do Censo AgrÍcola de 1940. 

Estabelece a seguinte classificação dos valores do Índice de Gi 

ni: 

De 0,000 a 0,100 - concentraçao nula 

De 0,101 a 0,250 - concentraçao nula a fraca 

De 0,251 a 0,500 - concentraçao fraca a média 

De 0,501 a 0,700- concentraçao média a forte 

De 0,701 a 0,900 concentraçao forte a muito forte 

De (),901 a 1,000 -concentraçao muito forte a absoluta 

Os Índices calculados mostram que em 1940 só o-ÉspÍrito Santo 

apresentava concentração fraca a média, o Distrito Federal e Santa Catari­

na apresentavam concentração média a forte; Amazonas, Pará e Maranhão apr~ 

sentavam concentração m~ito forte a absoluta e os demais Estados apresenta 

vam concentração forte e muito forte (citado em HOFFlvlANN, 1967:4). 

SCHATTAN (1959), utilizando dados elaborados a partir do Rol de 

Pagamentos do Imposto Territorial Rural organizado pela Secretaria da Fa 

zenda, - e portanto com diferenças sensíveis em relação aos dados do Cen 

so, porque ê diferente a definição de propriedade - dividiu as propriedades 

existentes no Estado de são Paulo em sete diferentes estratos de tamanho,o 
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primeiro a partir de 3 ha e o Último com mau de 3.000 ha. Com esses da 

dos elaborou um quadro que nos permite comparar o número de propriedades 

agrÍcolas e suas respectivas âreas, nos mostrando uma forte concentraçãoda 

posse da terra, pois as propriedades de 3 a menos de 100 ha que represen­

tam 84,1% do número de propriedades cobrem uma ârea equivalente a 24,1% do 

total existente, enquanto que as propriedades de 300 a mais de 3.000 ha re 

presentam 5,3% do número de propriedades e dominam uma ârea àe 57,8% do to 

tal da ârea existente. 

O autor relaciona ainda a area cultivada com a ârea total, o que 

nos permite ver que as propriedades menores são mais intensamente cultiva­

da dD que as maiores. 

Quanto ã força de trabalho utilizada nos diferentes estratos de 

tamanho, o autor relacionou habitantes/ha cultivado, animais de traba -

lho/ha cultivado e Horse Power/ha cultivado e assim pode concluir que as 
" propriedades maiores são mais capital intensivo e consequentemente as meno 

res utilizam mão-de-obra mais intensamente. 

O CIDA (1966), para mostrar que a estrutura da agricultura brasi 

leira basicamente não se modificou, ou seja, que a grande propriedade con 

tinua predominando e dominando ·a maior parte da ârea agrÍcola, relaciona o 

número de estabelecimentos com a ârea total e mostra em percentagens o 

mero de estabelecimentos e respectivas âreas ocupadas pará diferentes 

pos de estabelecimento: minifÚndios, propriedades do tipo familiar, 

-nu 

ti 

pro-

priedade de tamanho médio, multifamiliar, latifÚndios. Essa classificação 

foi feita utilizando-se tanto as dimensÕes das propriedades agrÍcolas como 

o numero de trabalhadores agrÍcolas, incluindo membros ativos de suas fa­

mílias. 

No dizer do CIDA:"É costume demonstrar-se o grau de desigual ou 

injusta distribuição de terras ã base de uma classificação por 

des agrÍcolas pelo seu tamanho. Como uma maneira geral, global 

proprieda­

e râpida 

de abordar o problema, esta classificação não é inexata, particularmente 

onde prevalecem condiçÕes de extrema injustiça nas distribuiçÕes de terras. 

Supondo que as estatÍsticas disponíveis sobre o número de propriedades 

agrÍcolas e a quantidade de terra de ç.ada uma refletem o controle sobre a 

· terra, a medida mostra grosso modo se e até que ponto uma minoria de pro 
.1-., 
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priedades agrÍcolas monopoliza os recursos da terra" (CIDA, 1966:92). Se 

gundo o trabalho do CIDA (1966) esta medida é mais acurada quando se trata 

de áreas de ãgriculturà com condiçÕes fÍsicas e econÔmicas uniformes, como 

é o caso de Sertãozinho. Normalmente estas condiçÕes não são uniformes 

principalmente quando a área geográfica em estudo aumenta, e por isso essa 

medida não pe~~ite a realização de comparaçÕes significativas. 

Para se contornar essa dificuldade e permitir que se possa fazer 

comparaçoes, o estudo recomenda a utilização de um critério adicional, ou 

seja, introduzir o número de pessoas que está ou pode ser empregado pela 

propriedade agrícola. Para o caso de Sertãozinho, não ê necessário nenhum 

critério adicional, pois trata-se de uma região que apresenta condiçÕes fÍ 

sicas e econômicas bastante uniformes. 

HOFFMANN (1967) adverte que a limitação dos resultados obtidos 

através de seus cálculos se deve ao .fato que a área de terra não mede exa­

tamente a quantidade do fator de produção terra, pois variaçÕes na fertili 

dade (qualidades físicas e quÍmicas do solo), no clima, na localização fa 

zem com que pequenas area::; de solo fértil e bem localizado sejam economic~ 

mente equivalentes a grandes áreas de solo pobre e mal localizado. 

MOREIRA (1972) mede a concentração da posse da terra para região 

DIRA de Ribeirão Preto, utilizando-se qa curva de Lorenz e do Índice de Gi 
. 13/ 
n~-. 

GRAZIANO DA SILVA (1974) utilizou vários Índices de concentraçao 

para estudar 2 estrutura agrária brasileira, tais como: Índice de Gini (G) 

e Gini modificado (P), Redundância (R) e Índice de Theil (T) •. 

Estes Índices foram calculados utilizando-se diferentes dados ou 

relaçÕes entre número de propriedades e diferentes aspectos quanto a area, 

ou seJa, num primeiro caso utilizou-se para calcular os Índices de concen­

traçao o número de estabelecimentos ordenados pela âreá total(número de es 

tabelecimentos/ârea total). 

13/ Ver Apêndice n9 2 

\ 

- ·-----------
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Este tipo de Índice nos indica a concentraçao da posse da terra 

em relação ã área total. 

O segundo e o terceiro tipos de Índices apresentados pelo autor 

utilizam respectivam~nte o nÚmero de estabelecimentos ordenados pela 
~ 

are a 
·~ 

de lavouras permanentes (número de estabelecimentos/área de lavouras perffi~ 
'. -

nentes) e o número de estabelecimentos ordenados pela área de lavouras tem 

pararias (número de estabelecimentos/área de lavouras temporárias), q~e me 

dem a concentração relativa das áreas de lavouras permanentes e temp9rá-: 
. ~ ... . \ 

rias. Embora esses Índices estejam subest~mados, e poss~vel af~rmar que a 
I 

concentração das áreas com lavouras perenes é bem menor que a da área t·otal; 

e a das lavouras temporárias é ainda menor que a das lavouras permanentes. 

O autor apresenta outros Índices que indicam a concentração da 

posse da terra em relação a área total segundo a condiÇão do produtor:.pr~ 

prietârios, arrendatários e ocupantes. 

Ressalta ainda o autor que os Índices de concentraçao, especial-' 

mente quando se trata de Íadices agregados para o país, que nao levam em! 
\ 

conta a fração da população sem terra, nao revelam importantes 

çoes na concentração desta. 

\ 

modiffca-\ 

Ainda estudando a concentração da posse da terra, o 

pecial atençao à porcentagem da terra apropriada pelos 50% dos 

( 0-) . ( + + +) mentos menores 5 e 10%, 5% e 1% dos ma~ores 10 , 5 , 1 • 

- ") l autor da (es 
'/­

estabeleci-

Esses valo 

res, embora sujeitos a erros decorrentes da interpolação através de arcos 
b da função potência Y = aX empregada, representam melhor, para fins de com 

paração no tempo, a idéia de concentração, mesmo quando há variações na 

ârea ~edia dos estabelecimentos no nÚmero deles e·na âreã total. Emprega 

ainda o mesmo estudioso, a relação entre .a ârea dos 50 e a área do 1+ pa 

ra salientar o comportamento relativo das propriedades nos extremos do pe~ 

fil da distribuição. 
........ 

Quando GRAZIANO DA SILVA (1974) utiliza os Índices de Gini (G}·, , 
\ 

Gini modificado (P), Redundância (R) e o Índice de Theil (T) faz a seguin 

te ressalva: "Quando esses Índices se referem a dados de renda pes~·oal 
(ou familiar) eles medem realmente a concentração da renda existente na po 

pulação analisada, uma vez que é de se esperar que todas as pessoas (ou fa 

mÍlias) possuam alguma renda. ·Quando, entretanto, utilizamos esses mesmos 

------- '' - ' 
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indices para medir a posse da terra, estamos apenas medindo a concentração 

existente entre os indivÍduos que já possuem terra (proprietários, arrenda 

tários, par-ceiros e-ocupantes) admitindo-se ainda que cada um deles ~ ::.po~ 

sua apenas um estabelecimento, o que nem sempre acontece". Nesse trabalho, 

por falta de dados, não se levou em consideração a fração das famílias sem 

terra. 

HELLO (197.'J) mostra a distribuição fundiária por grupos de áreas 

na Alta Sorocabana, relacionando número de estabelecimentos e áreas respe~ 

tivas, utilizando para isso de números absolutos e de números Índices. 

A construção das classes - até 50 ha, de 50 a 200 ha e mais de 

200 ha - foi feita numa tentativa de utilizar o critério de CAIO PRADO JU 

NIOR (1935), ou seja, zero a 25 alqueires- pequena propriedade; 25 a 100 

alqueires - propriedade média; mais de 100 alqueires - grande propriedade, 

Como os dados do Censo aparecem em hectare e a classificação a 

ser adotada utilizava como unidade o alqueire, foi feita uma transformação 

de alqueires em hectares e se aproximaram resultados, para que se pudesse 

aproveitar os limites de classes apresentados pelo Censo. 

De âcordo com essa classificação, percebe-se no seu estudo que o 

nÚmero de propriedades pequenas e medias, ou seja, as de área inferior a 

50 ha e as entre 50 e 200 ha decresce e o das grandes, com área superior a 

200 ha, aumenta. 

HOFFHANN & GRAZÍANO DA SILVA (1975) mostram as dificuldades que 

existem para se comparar os resultados provenientes de diferentes censos 

devido à modificação no conceito de 'estabelecimento e também mostram as di 

ferenças entre a unidade considerada pelo censo e a considerada pelo INCRA 

.e daÍ a impossibilidade de se compar~r diretamente resultados destas duas 

fontes. Alem disso, os ,autore,s se utilizam de vários Índices para mostrar 

a estrutura agrária do país. Um deles, o Índice de Gini, que nos ~ermite 

identificar o grau de distribuição da terra com apenas um número, foi con 

siderado da seguinte forma: G - calculado admitindo perfeita igualdade 
o 

dentro de cada estrato de área; G1 e G2 limites inferior e superior respe~ 

tivamente propostospor GASTWIRTH (1972) ~~. Esse Índice foi calculado pa 

14/ Ver Apêndice n9 1 
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ra o Brasil como um todo, para regioes e unidades da Federação. 

ni: " 

Os autores fazem a seguinte ressalva para o caso do Índice de'Gi 

os Índices apresentados não levam em consideração as famÍlias sem 

terra e que têm na agropecuária a sua atividade principal. Se G' e o Índi 

ce de Gini que leva em consideração essas famÍlias sem terra, G e o Índice 

referente apenas aos que possuem alguma área e S é a fração das famÍlias 

setn terra, temos que G' = S + (1 - S) G". O Índice de Gini para o Brasil 

como um todo está ao redor de 0,84, porem fazendo-se a correção, ou seja, 

considerando-se no cálculo a fração das famílias sem terra, esse valor pa~ 

sa a ser da ordem de 0,9. 

Outro indicador utilizado pelos autores para estudar a evoluÇão 

da estrutura agrária foi a variação relativa do nÚmero de estabelecimentos 

e da área total por região e unidades da Federação. 

Para mostrar as características dos estabelecimentos agropecu~ 

rios do Brasil, principalmente no que se refere ao uso da terra e mão-de-

obra, nos estratos de diferentes tamanhos ou autores relacionaram a -are a 

em lavouras (temporárias e permanentes) com a área total do estabelecimen­

to, e também relacionaram a área do estabelecimento e o número de pessoas 

ocupadas. Essas relaçÕes mostraram que os estabelecimentos menores têm 

sua área mais intensamente cultivada e que a exploração da terra nas pequ~ 

nas propriedades é feita através de métodos mais intensivos em mão-de-obra. 

Finalmente a relação entre áreas em lavouras e número de trato 

res, que diminui ã medida que passamos para estratos de maior área,nos mos 

tra que-o uso de mão-de-obra nos grandes estabelecimentos_é, e~ parte, com 

pensada por uma maior motomecanização das lavouras • 
.. 

O indice de Gini, calculado conforme foi proposto pelos autores 

citados e a ,análise de tabelas relacionando diversos aspectos das proprie~ 

dades rurais, nos fornecem ~eios suficientes para caracterizar a estrutura 

da posse da terra. 

Para mostrar as características sobre o uso da terra e da ma o-

de-obra nos diferentes estratos de tamanho utilizaremos alguns coeficientes 

obtidos pelo relacionamento das diversas maneiras: 

Distribuição e utilização das áreas 

% da área de cultura/área total 

·-----· --·-·----



% da 
.... 

de cultura/área explorada are a 

% da are a de pastagem/área explorada 

% da 
.... 

de extração/área explorada are a 

% da are a de horticultura/área de cultura 

% da 
.... 

explorada/área total are a 

% da are a explorada/área aproveitavel 

% da are a aproveitavel não explorada/a:· ea aproveitavel 

% da are a de cultura permanente/área de cultura 

% da are a de cultura temporária/área de cultura 

- Distribuição Qualificativa e Quantitativa da Mão de Obra 

.... 
de ocupadas/100 ha explorados numero pessoas 

.... 
de asslariados permanentes/imóvel numero 

.... 
numero de assalariados temporários/imóvel 

.... 
de mão-de-obra familiar/imóvel numero 

% assalariados permanentes/mão-de-obra total 

% assalariados temporários/mão-de-obra total 

%mão-de-obra familiar/mão-de-obra total 

- Grau de Comercialização e Produtvidade 

% de 
.... 

imoveis que comercializam toda a produção 

% de imóveis que não venderam nada 

% de imÓveis que venderam parte da produção 
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valor bruto da produção anual, ou receita bruta ou 

produtividade por pessoa ocupada (valor da produção/pessoa ocu 

pada) 

valor bruto da produção anual, ou receita bruta ou 

produtividade por hectare explorado (renda bruta/ha explorado) 

- Forma de Exploração 

% de área total explorada em parceria 

% de área total explorada em arrendamento 

% de área total explorada pelo proprietário 

Renda bruta em Cr~/ha de área explorada em parceria 



Renda bruta em Cr$/ha de área explorada em arrendamento 

Renda bruta em Cr$/ha de área explorada pelo proprietário 

47. 

Sen-do a cana-de~açúc.ar considerada como cultura temporária, e sa 

bendo que a maior parte da área de lavoura do municÍpio ê cultivada com es 

sa cultura, a relação área de cultura temporária/área de cultura nos mos 

trará de forma bem aproximada o que significa a cana para a região de Ser 

tãozinho. 

Para mostrar a influência da ativfdade canavieira no desenvolvi­

mento urbano usaremos análise de tabelas que envolvem dados referentes a 

número de prédios existentes na cidade; extensão das redes de água e esg~ 

to e serviço de limpeza pÚblica; numero de estabelecimentos industriais , 

comerciais e bancários; população urbana e rural. 

Esses dados quando comparados com a evolução da economia cana-

vieira no tempo, nos mostram as modificaçÕes por que passou a cidade de 

Sertãozinho com o advento e expansão da cana-de-açúcar na região. 

----- --------
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5. ALGUNS RESULTADOS 

Os resultados apresentados no QUADRO 4 mostram o elevado grau de 

concentraçao da posse da terra no municÍpio de Sertãozinho. Considerando 

os dados do recadastramento do INCRA de 1972, verifica-se que os estabelé 

cimentos com área menor que a mediana (os 50-) cot::-espondem apenas a 3,8% 

da área total ocupada, enquanto os 5% de estabelecimentos maiores (os·S+) 

correspondem a 70,7% da área total, enquanto que os 1% de estabelecimentos 
+ maiores (os 1 ) correspondem a 36,4% da área total. 

Comparando-se os resultados de Sertãozinho com os do Brasil e 

são Paulo, conclui-se que os estabelecimentos com área menor que a mediana 

(os 50-) representam maior porcentagem de á~ea (5,97.) em São Paulo e menor 

para o Brasil como um todo, ou seja, apenas 3,8%. No caso dos 5% de esta 

belecimentos maiores (os 5+); Sertãozinho confirma o alto grau de concen 

tração, mostrando que esses maiores estabelecimentos dominam 70,7% da área 

total, enquanto que para o Brasil esses estabelecimentos têm 68,1% da area 

e para São Paulo em valor e menor, ou seja, 54,37. da área total. 

Quando atentamos para os dados dos Censos AgrÍcolas de 1940 a 

1970, percebemos que os estabelecimentos com área menor que a mediana (os 

50 ) perdem importância em termos de área ocupada, pois essa tende a dimi 

nuir nesse intervalo de tempo, ao passo que os 5% de estabelecimentos maio 
+ res (os 5 ) apresentam uma tendência ao aumento de suas areas, o mesmo 

ocorrendo com os 17. de estabelecimentos maiores. 

O Índice de Gini se elevou e está se mantendo estável num valor 

relativamente alto, acima de 0,701 e abaixo de 0,900, tanto para os dados 

dos Censos como para os do INCRA (QUADRO 4), que segundo a classificação 

·de CÂMARA (1949) representa uma "Concentração forte a muito forte". Quando 

comparamos os Índices de Gini, calculados a partir dos dados do INCRA para 

1972, para o Brasil, São Paulo e Sertãozinho, podemos dizer que o 
... 

munl.Cl. 

pio estudado apresenta um grau de côncentração maior que o estado de São 

Paulo e Brasil. 

No QUADRO 5, comparando-se os resultados dos Censos Agrícolas, 

verifica-se que existe uma tendência para aumento da ârea media por estabe 
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QUADRO 4. Distribuiç~o da Posse da Terra no MunicÍpio de Sertàozinho, são Paulo 
e Brasil 

PERCENTIL CENSOS AGRÍCOLAS(a) CADASTRO DO INCRA - 1972 
Sertãozinho 

1940 1950 1960 1970 Sertãozinho S .Paulo Brasil 

10 0,2 ( '6 0,3 0,3 0,1 0,3 0,2 

10 0,6 1,0 0,8 0,8 0,4 0,6 0,4 

10 1,1 1,4 1,2 1,2 0,7 1,1 0,7 

10 4, 7 (c) 1,9 1,6 1,6 1,1 1,7 1,1 

10 6,4(c) 2,4 1,9 2,0 1,5 2,3 1,5 

10 6,6(c) 3,1 2,4 2,6 2,1 3,1 2,0 

10 3,5 4,1 3,5 3,5 2,7 4,6 2,9 

10 5,1 6,2 5,1 5,1 4,1 6,9 4,5 

10 10,3 12,1 9,8(c) 10,5(c) 7,8 12,5 8, 9 (c) 

10+ 61,4 67,3 73,2 (c) 72 3 (c) 
' 79,5 67,0 77,9(c) 

50 13,1 (c) -7,2 5,8 5,8 3,8 5,9 3,8 
5+ 48,2 53 3(c) 

' 
59,5 (c) 57,3 70,} 54,3 68 1 (c) 

' 
1+ 16,6 24,7 27,7 28,5 36,4 (c) 29,8 46 o(c) 

' 

Índice G (d) 
o 0,656 0,733 o, 776 o, 772 0,832 0,752 0,832 

de G (e) 
1 0,659 0,741 0,782 0,779 0,837 0,759 0,836 

Gini G (e) 
2 0,659 0,744 0,787 0,782 0,838 0,761 0,838 

FONTE DOS DADOS BÁSICOS: IBGE e INCRA 
· .... ._ 

NOTAS: 

(a) Ver o texto para problemas e comparação entre os vários Censos devido à modifi 
cação no conceito de Estabelecimento. 

(b) Obtida, sempre que possível, através de interpolação baseada em função de den­
sidade linear dentro do estrato. 

(c) Sendo a área media do estrato inconpatÍve1 com uma função de densidade linea~, 
a interpolação foi feita admitindo que a curva de Lorenz obedece à equaçao 

Y = 1-a(l-X)b. Onde X e Y são a proporção acumulada do número dé estabeleci­
mentes e da área, respectivamente. 

(d) Calculado admitindo perfeita .igualdade dentro de cada estrato de área. 
(e) G

1 
e G

2
, são, respectivamente, limites inferior e superior para o valor do Ín 

dice de Gini, propostos por GASTWIRTH 

~ 
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QUADRO 5. Área Média (ha) dos Estabelecimentos- Sertãozinho~ são Paulo e Brasil 

PERCENTIL CENSOS AGRÍCOLAS (a) CADASTRO DO INCRA - 1972 
Sertãozinho 

1940 1950 1960 1970 Sertãozinho S .Paulo. .Brasil 

10 1,3 4,6 2,7 2,4 1.2 1,7 1,8 

10 4,4 8,5 7,1 6,6 3,0 4,7 4,4 

10 8,0 11,6 10,7 9,8 5,2 8,4 7,6 

10 33,9(c) 15,5 14,2 13,2 8,3 12,9 11,5 

10 
(~"\ 45,5 ~/ 20,2 16,9 16,9 11,5 18,1 16,1 

10 47,2(c) 26,3 21,3 21,4 16,1 24,4 22,0 

10 25,1 34,3 31,1 29,3 21,1 35,5 31,6 

10 36,8 52,0 45,2 43,0 31,1 53,6 49,7 

10 74,0 102,3 87,3(c) 87,8(c) 59,9 97,2 96,9 

10+ 439,7 566,0 649 2(c) 
' 

604,1 (c) 609,8 520,6 851,6 

50 18,7(c) 12,2 10,3 9,8 5,9 9,2 8,3 
5+ 690,5 s96,7(c)l055,l(c) 957,4 1084,6 843,9 1489,6 
1+ .. 1189 ,O 2077,3 2454,2 2380,9 2791,3 2315,5 5029,0 

Ãrea 

média 71,6 84,1 88,6 83,5 76,7 77,7 109,3 

Ãrea 
mediana(b) 16,7(d) 23,1 18,8 18,7 13,7 21,0 18,7 

FONTE DOS DADOS BÁSICOS: IBGE e INCRA 

NOTAS:,· 

(a) Ver o texto para problemas de comparação entre os vários Censos devido ã modi­
ficação no conceito de Estabelecimento. 

(b) Obtida, sempre que possível, através de interpolação baseada em função de den 
sidade linear dentro do estrato. 

(c) Sendo a área média do estrato incompatível com uma função de densidade line~r, 
a interpolação foi feita admitindo que a curva de Lorenz obedece ã equaçao 

b - - o# Y = 1-a(l-X) • Onde X e Y sao a proporçao acumulada do numero de estabeleci -
mentos e da área, respectivamente. 

(d) A área mediana é incompatível com a função de densidade linear; o valor apre -
sentado é uma interpolação linear na função de distribuição e superestima a me 
diana. 



lecimento, mostrando que a propriedade rural no 

(SP) tende a reaglutinar-se. 

. ~ . 
mun~c~p~o 
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de Sertãozinho 

Quando comparamos os dados para o Brasil, São Paulo e Sertãozinho, 

temos que a área média dos estabelecimentos menores (os 50-) ê menor para 

Sertãozinho, e no caso dos 5% e 1% maiores estabelecimentos, a área média 

para esse municÍpio é menor que para o Brasil, porém maior que para são Pau 

lo. 

Nesta parte do trabalho apresentaremos algumas características dos 

estabelecimentos agropecuários no Brasil, comparadas com as do municÍpio de 

Sertãozinho, especialmente no que se refere ao uso da terra e da mão-de­

obra. 

No QUADRO 6, verifica-se que, tanto ·a relação área de cultura/área 

total, como a relação área cultura/área explorada, decresce para o Brasil, 

fato esse esperado, pois confor~me cresce o tamanho da propriedade, menos ex 

plorada ela ê. Já para o municÍpio de Sertãozinho, essas relaçÕes tomam 

sentidos opostos ao caso brasileiro, ou seja, elas crescem mostrando que as 

grandes propriedades também são intensamente cultivadas numa região cana­

vieira. Este fato fica evidenciado quando comparamos essas duas· relaçÕes 

~ para os minifÚndios de Sertãozinho (63,9% e 79,2%) e para a outra categoria 

de imóvel o latifÚndio por exploração (85,6%'e 92,2%). Se compararmos os 

valores da relação área de cultura/área total para Sertãozinho e para o Bra 

sil, concluímos que tanto nos minifÚndios (63,9% e 24,1%), como na empresa 

rural (84,2% e 19,1%), como no latifÚndio por exploração (85,6% e 6,9%), a 

terra é mais intensamente utilizada em culturas no municpio de Sertãozinho 

do que no Brasil como um todo. 

A relação área de cultura/área explorada nos mostra praticamente a 

mesma coisa quando comparamos resultados referentes a Sertãozinho e ao Bra~ 

sil, ou seja, nos mostra que a área explorada ê mais utilizada em cultura em 

Sertãozinho que no Brasil como um todo, pois a coluna 2 do QUADRO 6 aprese~ 

ta o seguinte resultado para Sertãozinho e Brasil respectivamente: minifÚn 

dio- (79,27. e 37,3%); empresa rural- (88,9% e 22,4%); latifÚndio por ex­

ploração- (92,2% e 12,5%). 

No mesmo quadro, percebemos ainda que conforme passamos para estr~ 

tos de maior área para o Brasil como um todo, a relação área de pastagem/ . 



QUADRO 6. Distribuição e Aproveitamento das Áreas AgrÍcolas dos ImÓveis Rurais - Brasil e Sertãozinho - 1972 

Estratos de 7. Área de cultura/ %Área de cultura/ % Área de Pastagem/ % Área Extração % Área de Horticultura/ - (limi área total área explorada área explorada área explorada área de cultura are a 
tes em h a) Sertãozinho-Brasil Sertãozinho-Brasil Sertãozinho-Brasil Sertãozinho-Brasil Sertãozinho-Brasil 

[ 0,5 1) 70,0 52,1 82,3 70,4 17,6 26,2 3,7 5,1 

[ 1 2) 69,8 54,2 86,0 68,6 8,8 27,7 5,2 3,7 9,7 3,1 

[ 2 5) 83,5 49,3 '88,9 63,0 10,7 33,2 0,4 .. 3,7 0,9 2,2 

[ 5 lO) 84,4 44,2 90,0 57,6 8,9 38,3 1,1 4,0 0,2 1,5 

[ 10 25) 81,0 39,0 87,4 53,2 9,3 42,2 3,2 4,6 0,1 1,1 

[ 25 50) 80,9 28,6 87.8 40,7 11,1 54,2 1,0 5,1 0,2 0,9 

[ 50 100) 77,7 19,8 86,0 28,7 12,1 66,0 1,8 5,2 0,3 0,9 

[ 100 200) 85,9 ' 14,7 90,8 21,5 5,1 73,0 4,1 5,6 o' 9· 
[ 200 500) 85,5 10,9 :89,3 16,1 5,7 77,5 5,0 6,3 0,1 0,8 

[ 500 1000) 87,8 8,2 •93 4 ' , 12,3 6,3 79,5 0,3 8,2 0,1 0,9 

[ 1000 2000) 78,4 6,0 '85,2 9,7 9,8 80,9 5,0 I 9,4 0,2 0,8 

[ 2000 5000) 86,1 3,5 i 91,8 6,6 5,4 78,4 2,8 15,0 0,8 

[ 5000 e mais) 1,6 3,8 39,7 24,2 1,0 

TOTAL 84,1 ' .10,0 I 89,9 17,1 7,2 71 '7 2,8 11,2 0,1 1,0 

MINIFÚNDIO 63,9 24,1 79,2 37,3 15,7 56,8 5,1 6,0 0,8 0,5 

EMP. RURAL 84,2 19,1 ' 88,9 22,4 7,2 71,5 3,9 6,1 0,1 1,0 

LAT.EXPLORAÇÃO 85,6 6,9 92,2 12,5 6,7 75,6 1,1 11,9 0,1 1,2 

LAT.DIMENSÃO (*) 3,0 7,4 55,0 37,6 1,3 

FONTE DOS DADOS BÁSICOS: INCRA (1972) 

Sertãozinho - registram nenhum imóvel rural enquadrado deh.dfÚn 
U1 

(*) Os dados do INCRA - 1972 para na o na categoria N . 
dio por dimensão. 
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área explorada aumenta (minifÚndio - 56,8%; empresa rural- 71,5%;latifÚndio 

por exploração - 75,6%), o mesmo ocorrendo com a relação área de extração I 
área explorada (minifÚndio - 6,%; empresa rural - 6,1%; latifÚndio por ex 

ploração- 11,9%), o que vem mostrar que ã medida que cresce a área total do 

estabelecimento são mais intensas as atividades pecuária e extrativa. Para 

Sertãozinho ocorre o contrário, ou seja, ã medida que passamos para estra 

tos de maior área, < relação área de pastagem/área explorada diminui (mini 

fÚndio- 15,7%; empresa rural- 7,2%; latifÚndio por exploração 6,7%).P~ 

ra a relação área de extração/área explorada ocorre o mesmo, ou seja, dimi 

nui (minifÚndio - 5,~%; empresa rural - 3,9%; latifÚndio por exploração -

1, 1%). 

Esses valores nos mostram que no município de Sertãozinho as ativi 

dades pecuária e extrativa nao são tao intensas como para o Pais de forma 

agregada, e à medida que passamos para estratos de maior área, percebemos 

que essas atividades diminuem. Isso nos leva a crer que a maior parte da 

área do municÍpio é dedicada ã cultura e principalmente as grandes propri~ 

dades cuja área é mais intensamente cultivada com cana~de-açúcar. 

No QUADRO 7, temos as colunas 1 e 2 nos mostrando os mesmos resul 

tados. A relação área explorada/área total que para o Brasil como um todo 

decresce ã medida que passamos para estratos de área maior(minifÚndio-64,6%; 

empresa rural - 85,1%; latifÚndio por .exploração - 55,1%; latifÚndio por di 

mensão- 40,9%), mostrando que quanto maior o estabelecimento menos intensa 

mente ele é explorado, toma sentido inverso, ou seja., é crescente ã medida 

que passamos para estratos de maior área no caso de Sertãozinho (minifÚndio 

80,7%; empresa rural- 94,7%; latifÚndio por exploração- 92,8%). 

Para o Brasil esse Índice e o que relaciona a área explorada/área 

aproveitável, decrescem ã medida que passamos para estratos de área maior, 

indicando um menor aproveitamento da área das grm1des propriedades. Isso 

não ocorre para Sertãozinho, ou melhor, ocorre o contrário, os Índices au­

mentam, mostrando que a grande propriedade tem sua .área bem aproveitada. I~ 

so talvez seja explicado pela cultura de cana-de-açúcar, pois as fazendas 

crescem (processo de fagocitose), ou seja, compram mais terras extamente pa 

ra plantar cana e não par~ ficarem inexploradas, pois essa atividade 

altamente rentável quando utiliza grandes áreas para cultura. 

··:;-

-so -e 



QUADRO 7. Utilização dos Fatores Terra e Mão-de-Obra nos ImÓveis Rurais - Brasil e Sertãozinho - 1972 

Estratos de % Ãrea explorada/ % Ãrea explorada/ % Ãrea aprov.não explor./ N9 de pessoas ocupadas/ - (limi ãrea total área aproveitáve1 área aproveitâvel 100 ha explorados are a 
tes em ha)- Sertãozinho-Brasi1 Sertãozinho-Brasil Sertãozinho~Brasil Sertãozinho-Brasi1 

[ 0,5 1) 85,0 74,0 100,0 78,5 21,5 47,1 198 ;2~ 
[ 1 2) 

81,2 78,9 95,3 83,6 4,7 16,4 96,1 114·; 9 
[ 2 5) 93,9 78,2 99,7 83,4 0,3 16,6 27,1 62.,2 
[ 5 10) 93,7 76,7 98,4 82,9 1,6 17 '1 28,9 37,5 
[ 10 25) 92,6 73,3 98,6 80,6 1,4 19,4 23,4 22,9 
[ 25 50) 92,1 70,3 ''98,0 77,8 2,0 22,2 25,2 14,7 
[ 50 .. 100) ' 90,3 69' 1 . 99,2 76,6 0,8 23,4 14,9 9,7 
[ 100 200) 94,6 68,4 97,9 76,6 2,1 23,4 13,9 6,6 
[ 200 500) 95,8 67,6 100,0 76,9 23,1 16,6 4,0 
[ 500 1000) 94,0 66,6 99,5 78,1 0,5 21,9 14,7 2,7 
[ 1000 2000) 92,1 62,4 100,0 75,6 24,4 24,8 1,7 
[ 2000 5000) 93,9 52,4 99,7 68,7 0,3 31,3 15,6 1,2 
[ 5000 e mais) 42,3 63,4 36,6 0,6 

TOTAL 93,5 58,5 99,4 73,0 0,6 27,0 18,0 5,7 

MINIFÜNDIO 80,7 64,6 98,7 77,4 1,2 22,5 25,8 20,0 

EMP. RURAL 94,7 85,1 99,8 97,3 0,2 2,7 21,9 6,0 

LAT. EXPLORAÇÃO 92,8 55,1 98,8 69,6 1,2 30,4 11,8 3,1 

LAT.DIMENSÃO (*) 40;9 56,7 43,3 0,6 

FONTE DOS DADOS BÁSICOS: INCRA (1972) 
U1 

1972 para Sertãozinho - registram nenhum imóvel rural enquadrado na categoria de latifún ~ 
(*) Os dados do INCRA - na o 

dio por dimensão. 



55. 

A coluna 3 do QUADRO 7 nos mostra a relação ârea aproveitâvel nao 

explorada/área aproveitâvel que é decrescente para Sertãozinho (minifÚndio 

1,2%; empresa rural 0,2%; latifÚndio por exploração 1,2%) ã medida que pa~ 

sarnas para estratos de área maior, e é crescente para o Brasil como um todo 

(minifÚndio 22,5%; empresa rural 2,7%; latifÚndio por exploração 30,4%; la 

tifÚndio por dimensão 43,3%). Isso quer dizer que para o Pais como agrega­

do, quanto maior a propriedade, maior é sua área aprovei't~vel que não é ex 

plorada, ao passo que para o município de Sertãozinho, onde predomina a cul 

tura de cana - altamente capitalista - temos o oposto, ou seja, conforme au 

menta o tamanho da propriedade, menor ê sua área aproveitável que nao é ex 

plorada, pois a cana-de-açúcar exige grandes áreas plantadas para ser rentá 

vel, e acaba sendo plantada de forma a melhor aprov~itar a área da proprie­

dade. 

A relação número de pessoas ocupadas/100 ha explorados nos mostra 

que as propriedades de menor área utilizam mão-de·-obra mais intensamente 

que as maiores, pois diminui ã medida que caminhamos para estratos de maior 

área minifÚndio 25,8; empresa rural 21,9; latifÚndio por exploração 11,8) . 

Esse menor uso de mão-de-obra nos grandes estabelecimentos de Sertãozinho ~' 

em parte, compensado por uma maior motomecanização das lavouras, principal­

mente no caso da cana-de-açúcar, cuja cultura tem evoluído no sentido de uma 
. - . . - - 15/ 1 --alta mecan~zaçao em subst~tu~çao ao uso de mao-de-obra -- • Essa re açao 

também apresenta-se decrescente para o Brasil, mostrando a baixa utilização 

de mão~de-obra por parte das grandes propriedades. 

Verificando o QUADRO 8, notamos que proporcionalmente o municÍpio 

de Sertãozinho apresenta maior percentagem· de area ocupada com culturas tem 
I! 

pararias que o restante do Brasil que por sua vez, consequentemente, 

senta maior porcentagem de área com culturas permanentes em relação ã 

de cultura dos estabelecimentos. 

apr!_ 

-are a 

15/ O Estado de São Paulo apresenta o maior grau de mecanizaÇão do PaÍs, 
possuindo 67.213 tratores para uma área de 4.735.925 ha de lavouras(pe!. 
~anentes e temporárias). Esses dados do Censo de 1970 nos mostram um 
resultado de 70,46 hectares por trator, ou seja, cada trator pode operar 
70,46 hectare em média. 
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QUADRO 8. Distribuição e Aproveitamentó da Área Agrícola com Culturas Permanentes e Temporárias - Bra 

sil e Sertãozinho - 1972 

Estratos de 
area (limi 
tes em ha) 

~ 0,5 1) 

[ 1 2) 

. r 2 5) 

t 5 10) 

[ 10 25) 

t 25 50) 

[ 50 100) 

[ 100 . ; 200) 

[ 200 500) 

[ 500 1000) 

[ 1000 2000) 

[ 2000 5000) 

[ 5000 e mais) 

TOTAL 

MINIFÚNDIO 

EMP. RURAL 

LAT.P/EXPLOR. 

LAT .P /DIMENSÃO ('~c*) 

Ãrea Média 
(hã) 

Sertãozinho - Brasil 

0,7 

1,3 

3,4, 

7,8 

17,1 

36,8 

70,9 

121,6 

365,1 

733,7 

1261,5 

3181,8 

76,7 
I 

' 5,7 

193,1 

132,7 

0,6 

1,4 

3,4 

7,3 

16,4 

34,9 

69,5 

137,,0 

306,3 

688,3 

1366,4 

2988,8 

14802,1 

109,3 

19,0 

220,9 

343,0 

102739,3 

FONTES DOS DADOS BÁSICOS: INCRA (1972) 

% Ãrea Cult.Perm./ 
área cultura 

Sertãozinho - Brasil 

5~7 

6,9 

3,6 

1,3 

0,4 

0,7 

0,4 

0,7 

0,6 

0,1 

0,8 

1,8 

1,0 

2,2 

0,4 

1,7 

27,1 

24,6 

22,6 

21,5 

21,1 

22,7 

26,9 

28,8 

28,3 

25,7 

24,7 

25,3 

29,8 

25,3 

20,1 

24,3 

28,2 

45,0 

(*) A cana de açúcar ê considerada como lavoura temporária 

% Ârea Cult. Temp./ 
área cultura (*) 

Sertãozinho - Brasil 

94,3 

83,4 

95,5 

98,5 

99,5 

99,1 

99,3 

99 ,2. 

99,3 

99,8 

99,0 

98,2 

98,9 

96,9 

99,5 

98,2 

67,8 

72,3 

75,2 

76 '9 . 

77,8 

76,3 

72,2 

70,3 

70,9 

73,3 

74,5 

73,9 

69,1 

73,7 

79,4 

74,7 

70,5 

53,7 

(**) Os dados do INCRA - 1972 para Sertãozinho não registram nenhum imóvel enquadrado na categoria 
nP latifÚndio oor dimensão. 

Ll'l 
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Outro fato que decorre da análise desse quadro é que à medida que 

passamos para estratos de maior área, concluímos que as maiores propriêda 

des no municÍpio de Sertãozinho se dedicam mais intensamente às culturas 
• 

temporárias ~ue às permanentes, quando comparadas com dados para o Brasil 

como um todo. Isso fica bem claro quando comparamos os dados das colunas 

2 e 3: a relação per-:.entagem de área com cultura pe"rmanente/área de· cultu 

ra para o Brasil cresce à medida qu~ passamos para estratos de maior area 

(minifÚndio: 20,1% e latifú~dio por exploração: 28,2%), e decresce para o 

municÍpio de Sertãozinho (minifÚndio: 2,2% e latifÚndio por exploração 

1,7%); á relação percentagem de área com cultura temporária/área de cultu­

ra para o Brasil decresce à medida que passamos para estratos de maior área 

(minifÚndio: 79,4% e latifÚndio por exploração: 70,5%), e é crescente para 

Sertão·zinho (minifÚndio: 96,9% e latifÚndio por exploração: 98,2%). 

Sabendo-se que a c·ana-de-açúcar é considerada como cultura temp~ 

rária, podemos concluir que esse produto domina a maior parte da atividade 

agrÍcola do municÍpio estudado, e que à medida que as propriedades 

tam' de tamanho se dedicam com mais vigor a essa atividade que hoje 

aumen 
-e a 

maior fonte de renda agrÍcola de Sertãozinho, e que desde ;bá ·'· muito vem 

ganhando posição de destaque no valor da produção agrÍcola, atingindo e 

sustentando de longe a primeira posição, conforme nos mostra o QUADRO 9. 

Analisando-se o QUADRO 10, percebemos que as propriedades de Ser 

tãozinho utilizam maior número de trabalhadores assalariados temporários 

por i~Õvel do que as propriedades do País como um todo (8,3 e 2,1 ou em 

porcentagem sobre mão-de-obra total 62,7% e 55, 1%). Isso significa-· qu~ 

as fazendas da região perferem não ter empregados permanentes, que normal­

~ente residem no prÔprio local do emprego, fato esse que fica evidenciado 

pela composição da mão-de-obra empregada no município, ou seja 31,6% de as 

salariados permanentes e 62, 7% de assalariados temporários. Essa poli 

tica de utilizar mão-de~ob~a temporária, como já foi dito, serve para redu 

zir os encargos sociais das grandes fazendas, que preferem utilizar esse 

tipo de mão-de-obra que é facilmente dispensada na época de menor ativida 

de agrÍcola. 

"Para reduzir suas despesas com mão-de-obra, o fazendeiro capita 

lista emprega a menor quantidade possível de trabalhadores permanentes e 



QUADRO 9. Evolução do Valor da Produção AgrÍcola - Sertãozinho (SP) 

Anos 1953 1957 1960 1962 1965 

Produtos % % % % % 

Algodão 13,47 12,10 12,53 8,33 0,42 

Arroz 12,85 6,86 3,83 2,66 1,48 

Café 6,94 5 io ' 2,88 0,93 0,01 

Cana-de-açúcar 43,37 67,75 76,80 82,17 97,00 

Feijão 1,43 0,88 0,75 0,76 0,10 

Mamona 12,64 1,35 0,06 0,09 0,06 

Milho 12,22 5,14 2,29 3,96 0,44 

Amendoim o, 72 ·o,86 1,10 0,32 

Outros 0,17 

TOTAL 100 100 100 100 100 

FONTE: Arquivos da Prefeitura Municipal de Sertãozinho 

1953/1974 - Valores 

1969 1972 

% % 

2,37 1,23 

2,58 2,39 

0,23 0,13 

87,87 91,02 

0,29 0,62 

0,10 0,03 

3,06 1,49 

2,37 1,85 

1,13 1,24 

100 100 

Percentuais 

1973 

% 

0,28 

o, 72 

0,09 

93,42 

0,29 

0~02 

1,31 

2,52 

1,35 

100 

1974 

% 

o,68 

1,02 

0,12 

92,67 

0,23 

1,16 

1,37 

2,75 

100 

Vl 
00 . 
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QUADRO 10. Distribuição Qualitativa e Quantitativa d~ Mão-de-Obra nos ImÓveis Rurais - Brasil e Sertãozinho - 1972 (*) 

X da Mão-de-Obra Total Mão-de-Obra por ImÓvel (nÚmero) 

Estratos 
Assal. Permanent·es 

Sertãozinho-Brasil 

Assai. Temporário 

Sertãozinho-Brasil 

M. O. Familiar 

Sertãozinho-Brasil 

Assal. Permanente 

Sertãozinho-Brasil 

Assal. Temporário 

Sertãozinho-Brasil 

M. O. Familiar 

Sertãozinho-Brasil 

( 0,5 

[ 1 

[ 2 

[ 5 

[ 10 

[ 25 

[ 50 

[ 100 

200 [ 
[ 500 

[ 1000 

;, 

1) 

2) 

5) 

10) 

25) 

50) 

100) 

200) 

500) 

1000) 

2000) 

[ 
[ 

2000 5000) 

5000 e maia) 

TOTAL. 

MINIFÜNDIO 

EMP. RURAL 

LAT. EXPLOR. 

LAT.DIMENSÃO *" 

16,2 

5,8 

.4,4 

7,0 

8,2 

18,4 

18,7 

21,1 

31,9 

67,1 

31,6 

6,1 

31;2 

36,6 

i,5 
1.,3 

1,7 

1,8 

2,4 

3,5 

5,6 

8,6 

14,4 

19,9 

24,0 

28,6, 

36,0 

7,8 

1,9 

19,9 

10,4 

52,3 

FONTE DOS DADOS BÃSICOS: INCRA (1972) 

100,0 

54,0 

72,9 

65,3 

68,7 

78,4 

83,1 

7.6,6 

80,4 

78,1 . 

67,9 

32,8 

62,7 

32,5 

36,8 

40,9 

43,0 

44,8 

53,0 

62,4 

67,5 

67,0 

66,2 

62,0 

60,0 

57,8 

55,1 

47,2 

62,1 

62,9 

44,6 

29,7 

21,4 

25,4 

Z4,3 

13,1 

.4,7 

2,6 

0,4 

4,6 

25,77. 

2,95 

5,87 

65,2 

61,0 

56,1 

53,3. 

49,8 

39,6 

27,5 

19,0 

13,0 

8,0 

7,1 

5,4 

2,4 

33,0 

48,6 

12,9 

20,9 

1,4 

0,2 

0,1 

0,2 

0,6 

0,8 

3,1 

10,8 

24,1 

123,0 

312,7 

4,2 

0,1 

8,4 

5,4 

0,1 

0,1 

0,3 

0,5 

1,2 

2,5 

3,8 

5,5 

14,6 . 

0,3 

2,3 

0,6 

.147,3 

0,3 

0,6 

0,6 

1,4 

2,6 

6,9 

8,1 

12,9 

46,6 

89,1 

261,3 

152,7 

.1.'-

8,3 

O,u 

17,6 

8,3 

0,3 

0,5 

0,7 

0,9 

1,2 

1,9 

3,0 

4,3 

5,8 

8,5 

9,7 

11,6 

23,5 

2,1 

1,2 

7,3 

3,7 

125,5 

0,3 

0,2 

0,5 

0,9 

1,2 

0,5 

0,4 

0,2 

0,6 

0,3 

0,8 

0,9 

0,6 

0,8 

0,9 

1,1 

1,4 

1,4 

1,3 

1,2 

1,1 

1,0 

1,1 

1,1 

1,0 

1,2 

1,2 

1,5 

1,2 

4,0 

(") Neste Quadro, trabalhamos com· o número máximo de pessoas ocupadas, assim sendo, esta~ informaçÕes devem ser tomadas e analizadas com bas 
tante cautela. As análise!! baseadas nestes dados tem'sua validade restrita aos períodos de máximo emprego do fator trabalho, pois o 

(**) 

ideal seria utilizar os dados homens-ano, os quais .não possuimos. 

Os aados do INCRA - 1972 para Sertãozinho. não registram nenhum imóvel enqua'drado na categoria de latifÚndio por dimensão. 
! 
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procura, sempre que possÍvel, substituÍ-los por trabalhadores temporários, 

recorrendo inclusive ã mecanização, como o forte incremento da tratoriza 

ção da agricultura indica" (SINGER 1975:85). 

GONZALES & BASTOS (1975) colocam o trabalho volante como uma rela 

ção que favorece a maior valorização do capital do empresário agrÍcola da 

das as condiç~es do processo de produção agrÍcola do país. 

"O regime de trabalho volante, dada a forn.a de pagamento da for 

ça-de-trabalho e os vÍnculos de instabilidade que o acompanham, oferece aos 

empresários agrÍcolas capitalista;, nas condiç~es atuais de produção, van 

tagens diferenciais sobre as demais modalidades de relaçÕes de trabalho , 

sejam assalariadas ou semi-assalariadas( .•. ). As relaçÕes de trabalho as­

salariado 'puro', em carater permanente, tendem, também, a serem substi 

tuÍdas pelo trabalho volante (dadas as condiÇões acidentais da legislação 

trabalhista) em função de uma maior valorização do capital. Calculamos que 

os principais encargos trabalhistas representam, para o empresário, cerca 

de 27% a mais sobre o salário pago". (GONZALES & BASTOS, 1975:9, 10 e 27). 

"A predominância das fazendas de cana-de-açúcar em Sertãozinho ex 

plica a existência de uma abundante mão-de-obra sazonal" - (NEDINA - CIDA, 

1966:199). Mais adiante (pg. 200) o mesmo autor diz" ••• enquanto que os 

trabalhadores temporários são importantes nas propriedades rurais, multi­

familiares de tamanho médio e nos latifÚndios". Usando dados de 1962, o 

autor ilustra sua afirmação mostrando numericamente que em 45 propriedades 

rurais de até 500 hectares existiam 71 diaristas temporários, ao passo que 

este tipo de mão-de-obra era empregada em número de 453 em 45 propriedades 

rurais de mais de 500 hectares. 

A observação do maior uso de mão-de-obra temporária nas proprieda 

des rurais de Sertãozinho nos caracteriza o esvaziamento do campo, com o 
" consequente êxodo para a zona urbana (principalmente na periferia), dos an 

tigos moradores. do campo que continuam a trabalhar na lavoura, porém como 

empregados temporários que "viajam" todos os dias para o local da presta -

ção de serviço. 

É interessante observar que quase nao há trabalhadores "volantes" 

na periferia de Sertãozinho, mas que. são "importados" de· zonas mais dista~ 

tes por causa do serviço sazonal. Essa mão-de-obra vem de municípios vi 
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zinhos, como e o caso de Barrinha onde residem em razão de os custos de ha 

bitação serem menores, bem como de existirem maiores facilidade para aqui 

sição de pequéno'S terrenos, onde podem cons·truir moradia simples sem so­

frer qualquer restrição do Poder PÚblico, no que tange ao tipo de edifica.,.._ 

çao. 

Os dados referentes à utilização de mão-de-obra familiar (QUADRO 

10), nos confirmam a hipÓtese de que a atividade caPavieira no . ~ . 
mun~c~p1.o 

de Sertãozinho esta sendo exercida a nfveis empresar.iais, pois a participa 

ção da mão-de-obra familiar é pequena nessa atividade, e nas propriedades 

maiores que 500 hectares não existe nenhuma participação desse tipo de mão­

de-obra, ou seja, as grandes propriedades não tem como trabalhadores os fa 

miliares de seus proprietários. 

Da analise do QUADRO 11 fica evidente que Sertãozinho apresenta ,. ' 

uma percentagem de imóveis (53,8%) que comercializam toda sua produção,que 

supera a percentagem brasileira (14,3%) e a do Estado de São Paulo (34,1%). 

Isso vem reforçar a idéia de que as propriedades rurais do municÍpio estao 

operando em nível empresarial, visando a efetiva exploração da terra que 

fornece produtos voltados em sua maioria para o comércio - a cana-de-acúcar 
é o tÍpico produto que ê cultivado visando imediata comercialização dUrante 

-------
a safra; 

Ainda de acordo com o QUADRO 11 Sertãozinho apresenta os melhores 

Índices de produtividade,!§./ tan.to:..,~do trabalho(5165) como da terra (943) 

que superam inclusive os Índices do Brasil (1908 e 143) e são Paulo (4543 

e 348), o que ratifica a idéia de que a cana-de-açúcar neste municÍpio pr~ 

porciona uma agricultura em moldes capitalistas, procurando sempre.obter o 

melhor rendimento dos fatores de produção. 

Tendo em vista o QUADRO 12, podemos dizer que embora as proprieda 

des agrÍcolas de Sertãozinho sejam em sua maioria exploradas pelos pr-opri;:_ 

tãrios, jã é significativa a porcentagem de área exploradà por arrendatã -

rios (25,7%), principalmente nos imóveis com área acima de 50 ha. Essa po~ 

centagem significativa de área arrendada, parece-nos mostrar que as usinas 

H6/ Os indicadores de produtividade çlo trabalho e da terra são dados res­
pectivamente por: Valor da produção/pessoa ocupada e Renda Bruta/ha ex 
plorado. • J 



QUADRO 11. Grau de Comercialização e NÍvel de Produtividade dos ImÓveis Rurais - Brasil - São Paulo -
Sertãozinho - 1972 

% dos ImÓveis que Comercializaram 

RegiÕes 

Brasil 

São Paulo 

Sertãozinho 

Toda 
Produção 

14,3 

34,1 

53,8 

Nada 

25,5 

13,5 

4, 9. 

FONTE DOS DADOS BÃSICOS: INCRA (1972) 

Parte da 
Produção 

62,1 . 

52,4 

41,2 

Produtividade (*) 

do Trabalho*# 
(Cr$/pess.ocupada) 

1.908 

4.543 

5.165 

i 

da Terra '*** 
·(Cr$/ha explorado) 

. 143 

348 

943 

(*) Os dois indicadores de produtividade (do trabalho e da terra) são obtidos através do cruza -

menta de tabelas que apresentam diferentes inconsistências, não permitindo, porisso, a· com­

paração com outras fontes de dados nem análises baseadas nos valores absolutos. 

(**) 

(***) 

Valor da produção/pessoa ocupada 

Renda bruta/ha explorado 

O\ 
N 



QUADRO 12. Porcentagem de Área Total Explorada·e Renda Bruta, Segundo a Forma de Exploração - Sertãozinho-
1972 

Estratos de % da ãrea explorada Renda Bruta em Cr$/ha de area explorada 

ãrea total em Parceria em Arrendamento pelo Proprietario em Parceria em Arrendamento pelo Proprietario 
(h a) 

[ 0,5 1) 100,0 1.142 '9 

[ 1 2) 100,0 1.349,0 

[ 2 5) 5,0 95,0 750,0 917,0 

[ 5 10) 1,5 í 7,7 90,8 1.190,5 879,6 948,5 

[ 10 25) 1,9 I 6,1 92,0 1.275,2 956,0 955,6 

[ 25 50) 1,3 11,9 86,8 1.157 ,o 770,2 1.063 '8 
[ 50 100) 6,7 10,9 82,4 674,0 l.lllf ,4 1.019,4 

I 100 200) 5,0 26,7 68,3 615,2 941,4 991,8 

[ 200 500) 18,0 82,0 854,6 812,6 

[ 500 1000) 9,0 44,5' 46,5 364,7 628,3 1.629,0 

[ 1000 2000) 2,6 32,8 64,6 396,7 869,9 1.458,6 

[ 2000 5000) 2,4 25,8 71,8 526,9 915,6 730,3 

TOTAL 3,6 i 25 '7 70,7 510,9 821,8 1.009,1 

HINIF0NDIO 1,0 5,3 93,7 1.190,5 1.051,5 860,5 

EMP.RURAL 4,2 23,4 72,3 448,5 906,1 1.250,3 

LAT. EXPLORAÇÃO 2,7 i 30,3 67,0 642,6 721,4 633,0 

FONTE DOS DADOS BÁSICOS: INCRA ..,. 1972 

/ .t- I 
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ou suas fazendas, na ans1a por novas áreas para cultivar cana, e nao con 

seguindo adquiri-las aos proprietários mais resistentes,conseguem arrendar. 

essas terras por prazo normalmente não inferior a cinco anos, e ao fim dos 

quais acabam conseguindo realizar a compra. 

A renda bruta por hectare de área explorada pelos proprietários e 

arrendatários, em media, não difere significativamente, indicando o in te 

resse empresarial do arrendatário 6a obter retornos satisfatórios, e para 

tal procura adotar práticas modernas de cultura, conservação e reabilita -

çao do solo que mais cedo ou mais tarde será seu. 

O QUADRO 13 mostra a evolução da população urbana e rural' da· cida 

de de Sertãozinho. Em 1940 a urbana representava 30% da população da cida 

de, enquanto que a maioria dos habitantes ainda se localizava na zona ru­

ral. Com o impulso da lavoura canavieira, esse panorama tende a se modifi 

car, e o campo começa a ser abandonado pelos seus habitantes que se vêem 

pressionados pelo alargamento da cultura da cana. Já em 1960 a população 

urbana era de 56% do total, ficando a zona rural com a menor fatia popula 

cional, fato este que fica melhor evidenciado pelos dados de 1970 que nos 

mostram a população urbana representando 74% do total e a zona rural com 

apenas 26%. 

" Esse cresGimento populacional da cidade e o consequente esvazia -

mento dos campos, não sÕ em termos percentuais, pois o QUADRO 13 nos mos 

tra que a população rural diminui em valor absoluto, como já foi dito,pren 

de-se ao fato de que o pequeno agricultor vem para a cidade apÕs vender 

suas terras às grandes fazendas de cana, que exercem todo tipo de pressão 

sobre os- pequenos e medias proprietários. Essas-grandes fazendas nãõ dese 

jam que seus empregados morem em suas terras, e assim uma grande parte de 

lavradores, embora exerça sua atividade na zona rural, mora na cidade e se 
. '· - - . ' locomove em "caminhoes de turma" todos os dias ate o seu local de trabalho, 

fato esse que fica ilustrado pelo grande número de caminhÕes transportando 

"boias..,..frias" que se vê transitando na região de Sertãozinho. 

Na fase aurea do cafê, Sertãozinho apresentou grande densidade po 

pulacional principalmente na zona rural. Com a decadência do café a popu­

lação se manteve estacionária de 1929 a 1940. Podemos destacar alguns fa 

teres que concorreram para que a população do município (Sertãozinho, Cruz 



QUADRO 13. População Urbana e Rural de Sertãozinho (*) 

1940 1950 1960 1970 

Pessoas % Pessoas % Pessoas % Pessoas 

Urbana 4.074 3'0. 6.070 41 13.167 56 22.859 74 

Rural 9.466 70 8. 714 59 10.315 44 8.200 26 

Total 13.540 100 14.784 ' 100 23.482 100 31.059 100 

FONTE: Censos Demográficos - IBGE 

(*) Excluidos os·dados dos distritos de Cruz das Posses e Barrinha. Este Último se desmembrou· em 1954. 

CJ'\ 
VI . 
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das Posses e Barrinha) não aumentasse, tais como: 1) nos anos de 1913 a 

1915 nouve_um começo de_ êxodo da popul~ção rural. o pequeno proprietário e 

o colono que haviam amealhado algum peculio, mudaram-se para as zonas no­

vas da Sorocabana e Nordeste Paulista, onde as terras eram mais baratas; 2) 

A proibição da plantação de novos cafezais no Estado, em 1932, estimulou o 

êxodo de grande massa de trabalhadores rurais para o Estado do Paranâ, onde 

não vigorava a proibição. 

anos de 1937 a 1940. 

o-maior êxodo do município se verificou nos 

A população do municÍpio (Sertãozinho, Cruz das Posses e Barrinha)· 

que em 1920 era de 20.738 habitantes, subiu em 1940 para 21.290. Em 20 

anos, portanto, houve um aumento absoluto de 552 habitantes e relativo de 

2,6%, o que praticamente nos revela uma situação de estagnação. 

Por outro lado, o loteamento de grandes fazendas, tais como: S.ão 

Martinho, Dumont, Brasil, e outras, concorreu para que nao houvesse 

cit populacional, po~s os lotistas se dedicaram ã cultura do algodão. 

dê fi 

Embora a cultura algodoeira nao seja um fator de povoamento comp~ 

rãvel ao café, não resta dúvida que tenha exercido um importante papel em 

sua fixação nás âreas onde a lavoura cafeeira entrou em decadência, fazendo 

papel intermediário até o surgimento do ciclo do açúcar. 

A população do município decresceu em 1950 para 20.357 habitantes, 

havendo, portanto, entre 1940 e 1950 uma diminuição absoluta de 933 habitan 

tes e relativa~ de 4,4%. Em 1960, jâ na fase do açúcar];]_/ a população do 

municÍpio aumentou para 26.441 habitantes, excluindo-se o municÍpio de Bar 
- . 18/ 

rinha, que, a partir de 1954 tornou-se autonomo -- • 

O aflux-o de pequenos proprietários e trabalhadores rurais que mu 

daram para a cidade, bem como a vinda de pessoas de outras cidades e re-

giÕes, forçou o desenvolvimento urbano. De 1.938 a 1.950, o numero de -pr!_ 

dias passou de 805 para 1.067, portanto um aumento de 262 prédios, ou seJa, 

17/ A cana, nessa época, representava 76,8io do valor da produção 
do município (Ver QUADRO 9) 

agrÍcola 

18/ Os dados referentes a população do município sao dos Censos do IBGE 
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em media pouco mais de 20 prédios por ano. A partir de 1.950 tomou maior 

impulso a construção de prédios, passando para 2.661 em 1.968, com aumento 

absoluto de 1.594 construçÕes e 1507. em termos percentuais, o que dá uma 

medi~ aproximada de 160 prédios por ano, portanto, oito vezes maior que a 

média verificada no perÍodo 1.938/1.950. 

De 1.960 a 1.970 houve um crescimento ab~oluto de 2.155 prédios e 

817. em termos relativos, com uma média anual de 215 construçÕes(QUADRO 14) 

que comparativamente, é bastante significativa e coincide justamente com o 

perÍodo de apogeu da cana de açúcar, que çomo .já .. foi,dito, trouxe na sua 

expansão desenfreafa, o êxodo da população rural para a cidade, bem como 

atraiu habitantes de outras regiÕes para trabalhar na lavoura canavieira 

ou nas indÚstrias que se desenvolveram na ciàade em consequência da expa~ 

são da economia açucareira. 

Ainda o QUADRO 14 nos mostra a evolução dos melhoramentos urba 

nos básicos, que começam a se desenvolver mais aceleradamente a partir do 

final da década de 1.950 e início de 1.960, perÍodo em que a indÚstria açu 

careira começa a tomar vulto e transformar a vida da cidade que tem suas 

redes de água e esgoto aumentados em 217% e 2947. respectivamente, e seu 

serviço de limpeza pÚblica estendido a mais de 1607. dos prédios existentes, 

.no curto espaço de tempo entre 1. 960 e 1. 974. 

A vida industrial e comercial de Sertãozinho, também se modificou 

com o advento da economia açucareira e com as modificações que ela trouxe 

para a cidade. O QUADRO 15 nos mostra a evolução dos estabelecimentos in 

dustriais, comerciais e bancário_s da cidade. De 1. 953 a 1. 975 os estabele 

cimentos industriais cresceram de 47%, os comerciais de 1057. e os bancá­

rios de 200%, mostrando razoavel desenvolvimento para um perÍodo de pouco 

mais de vinte anos. Esse crescimento de atividades urbanas modificou bas 

tante o/panorama da cidade que se modernizou, com a construção de supermer 

cados, edifícios, clubes recreativos e de serviços, tec., procurando assim 

atender os anseios e necessidades de seus novos habitantes que têm diferen 

tes hâbi tos. 



QUADRO 14. Evolução da ârea Plantada de Cana-de-AçÚcar, NÚmero de Prédios Existentes e dos Melhoramentos 
PÚblicos de Sertãozinho - 1954/1974 

Área Número de Serviço de âgua'" Serviço de esgoto Limpeza PÚblica 
ANO plantada prédios ext.rede Prédios ext.rede Prédios Prédios Servidos 

(h) existentes(*) (m) Servidos (m) Servidos 

1)!954 18.400 1.181 12.050 841 1.592 

1955 1.252 871 

1956 9.100 1.920 23.680 1.555 15.470 1.058 1.422 

1957 12.100 2.045 26.562 1.810 16.815 1.309 

1958 13.150 2.104 27.000 2.048 17.100 1.342 1.562 

1959 13.420 2.290 

1960 12.370 2.661 28.000 2.257 18.800 1.693 1. 735 . -
1961 17.400 2.781 

1962 20.000 2.845 39.420 2.732 19.500 1.853 '-

1963 19.940 2.938 39.420 2.878 20.900 

1964 25.000 3.074 

1965 28.000 3.348 41.100 3.080 31.900 2.076 

1966 33.000 3.650 45.000 3.370 35.600 1.984 

1967 19.100 4.168 58.420 3.750 44.400 2.235 2.433 

1968 20.350 4.402 3.952 3.120 

1969 21.500 4.500 71.420 4.245 59.700 3.391 3.590 

1970 24.500 4.816 76.933 4.603 62.004 3.739 3.700 

1971 28.500 6.176(**) 

1972 29.500 5.290 85.480 5.200 70.495 4.363 4.100 

1973 

1974 29.000 6.150 88.900 5.416 74.248 4.970 4.500 
0\ 
00 

FONTE: Arquivos da Prefeitura Municipal de Sertãozinho 
. 

(*) O nÚmero de prédios existentes em 1938 era de 805 e em 1950 era de 1.067 
(**) Houve mudança do conceito de prédio para a contagem. 

t-~,...;n ~nt-o,....;n't"' 
A partir de 1972 voltou-se a usar o cri 



QUADRO 15. Evolução da Produção de AçÚcar, IndÚstria e Comércio de Sertãozinho - 1953/75 

Pro~ução N9 de Estab. N9 de Estab. N9 de Estab~ 
Ano açucar Industriais Comerciais + Serviços Bancários 

(1000 scs.60 Kg) 

1953 633 85 190 3 

1954 670 I 88 260 3 ., 
1955 592 71 

1956 683 86 ' 269 3 

1957 1.184 92 280 

1958 1.503 

1959 1.180 

1960 1.465 96 310 6 

1961 1.330 

1962 1.386 95 312 7 

1963 1.661 

1964 1.600 

1965 2.350 103 

1966 1.674 102 310 8 

1967 1. 703 

1968 2.273 114 326 8 

1969 2.293 

1970 2.596 

1971 2.840 ·• 

1972 3.210 114 

1973 4.492 120 390 

1974 4.204 
"' 

1975 125 390 9 
\0 . 

FONTE: Arquivos da Prefeitura Municipal de Sertãozinho 



6. SDMÚLRIO E CONCLUSÕES 

, 6.1~ ·sumario 

7Q. 

O objetivo geral desta pesquisa consistiu em mostrar a influência 

da cultura da cana-de,açúcar no setor rural e urbano de Sertãozinho (SP); 

Hostramos aqui uma sÍntese do que fe.z a vertiginosa expansão da 

cultura canavieira no municÍpio: i • 

1 - O Índice de Gini mostra que a propriedade da terra no . .. ·~ mun1.c1. 

pio de Sertãozinho ê altamente concentrada e que essa concentraçao vem au 

mentando desde o Censo de 1940 até os nossos dias; 

2 - A reaglutinação da propriedade agrÍcçla, que havia se fragme~ 

tado com a crise do café, vem provocando a alta concentraçãp da posse da te~ 

ra na região e ê motivada p~lo surgimento de·uma cultura- a cana-de-açúcar-
~ ~( " . -

que visa aQ~~!cado ~~~e consequentemente tem condiçoes de proporcionar 

o que se convencionou chamar de "processo de fagocitose"; 

3 - o desparecimento das pequenas e medias propriedades, absorvi 

das pelas grandes, provoca o êxodo de proprietários ~.trabalhadores para a 

cidaãe, forçando seu crescimento; 

4 - No fim da década de 50 e início dos anos 60 a cultura cana -
11 

vieira se acelera e em consequência desenvolve-se na cidade a indústria que é 

direta ou indiretamente ligada à produção de cana (implementes agrÍcolas) e 

à produção de açúcar (equipamentos para manutenção, conservação e construção 

de us,inas) ; 

5 - Com o êxodo rural e incremento da indÚstria, que exige mão-de­

obra especializada, aumenta bastante a população urbana, que a partir de 1960 

já supera a população rural, forçando o desenvolvimento comercial, bancário, 

recreativo e dos melhoramentos p~blicos; 

6 - O municÍpio de Sertãozinho, ao contrário do Brasil como um to 

do, tem suas grandes propriedades rurais com ârea bem aprpveitada, ou. seja, 

intensamente cultivada co.m cana-de-açúcar que é uma cultura temporária; 

7 - As maiores propriedades do município de Sertãozinho apresen­

tam maior relação ãrea com cultura temporária/área com cultura que as pr~ 

priedades menores; 

8 - Para o B~asil como um todo, temos que, quanto maior a propri~ 

dade, maior ê sua ârea aproveitâvel que não ê explorada, ao passo que para 

o municÍpio de Sertãozinho, onde predomina a cultura de cana - altamente ca 
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pitalista- temos que quanto maior a propriedade, menor ~ sua area ·apr.ovei 

tâvel que não ê explorada; 

9 - Os grandes estabelecimentos utilizam mão-de-obra menos inten 

samente que os menores, e isso em parte ê compensado por uma maior motomeca­

nização dos estab~leciment.os maiores; 

10 - Nas propriedades agrÍcolas de Sertãozinho,emprega-se um maior 

número de assalariados temporários por imóvel do que nas prop:-iedades rurais 

do paÍs como um todo, pois para reduzir os encargos com mão-de-obra o fazen­

deiro-empresário emprega o menor nÚmero possível de empregados permanentes • 

A mão-de-obra familiar participa com pequena porcentagem no total da força 

de trabalho; 

11 Sertãozinho apresenta ainda os mais elevados Índices de prod~ 

tividade, tanto da terra como da mão-de-obra, quando comparados com os Índi­

ces do Brasil e do Estado de são Paulo; 

12 - O município apresenta significativa porcentagem de ârea expl~ 

rada por arrendatários - normalmente grandes proprietários que ainda não con 

seguiram adquirir a faixa de terra que ê objeto do contrato - ârea essa que 

tem uma renda bruta/ha não significativamente diferente da renda bruta/ha da 

ârea -explorada pelo proprietário, mostrando isso o interesse empresarial do 

arrendatário; 

13 - O conjunto destes dados mostra . que nesse municÍpio a agricul 

tura estâ sendo exercida a níveis empresariais. Outro dado que nos evidên 

cia esse fato é o elevado número de imóveis que comercializam toda sua produ · 
-çao; 

14 .,... A cidade de Sertãozinho que ficou rodeada de . fazendas_e usi 

nas de açúcar recebeu grande impulso econômico, pois, especializou-se em pr~ 

dutos ligados, ã indústria canavieira, passando a fabricar peças e impleme~ 

tos agrícolas, alem de ma~uinaria para reposiçao e montagem de .usLnas, 

ganhando assim as vantagens dessa situação; 

15 - Finalmente, foi a monocultura da cana-de-açúcar, empreendimen 

to de caráter empresarial, que expulsou a cultura de cereais do municÍpio 

que modificou a agricultura de cunho tradicional na regiãe, reaglutinou a 

propriedade, mecanizou o campo, esvaziou sua população , trazendo-a para zo 

na urbana; industrializou, modernizou e urbanizou a cidade, a~raindo . novos 

habitantes; incrementou seu comércio e vida social, para poder atender aos . . .. 
anseios e necessidades dos novos moradores. 

" 

,. 
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6.2. ConclusÕes 

A economia brasileira, desde a colonização, esteve vinculada cõm 

o exterior, ou seja, o Brasil sempre produziu para exportar produtos primá -

rios, tais como alimentos e matérias primas, e isso fez com que desde os pri 

mÕrdios de nossa vida econômica, a estrutura agrária do Brasil fosse moldada 

na grande propriedade. 

Essa estruturação da economia brasileira foi constante em todos os 

grandes ciclos da nossa vida econÔmica, ou seja, sempre queexistiuum prod~ 

to de exportação altamente rentável que mobilizasse a nossa força produtiva, 

criava-se clima favorável para manter-se a grande propriedade monocultora •. 

A crise dos anos 30, que levou a economia cafeeira ã destruiçãao, 

provocou a fragmentaçãor:: da propriedade agrÍcola que se dedicava ã monocultu 

ra cafeeira. 

ApÕs essa fragmentação da propriedade agrÍcola voltada para o ca 

fe, foi necessário o aparecimento de outra monocultura que fosse altamente 

rendosa e que fosse também voltada para o mercado externo, para reaglutinar: 

as pequenas propriedades e tornar possível o reaparecimento da grande proprie 

dade monocultora, como nos mostra a evolução da área media no municÍpio de 

Sertãozinho, que em 1940 era de 71,6 ha e em 1970 atingiu 83,5 ha. (QUADRO 5) 

Essa reaglutinação baseada no aparecimento~·de um produto como a 

cana-de-açúcar, que alem de visar o mercado externo - apÕs sofrer um proce~ 

so industrial dentro de nossas fronteiras, - tem tambem um mercado interno 

bastant•e amplo e e um produto com características- tipi-camente capitalistas, -

traz mudanças drásticas na região onde é ~mplantada. 

" O alastr~~nto~a._ c:0t':l_!_~ canavieira tem como consequência imedia 

ta o desaparecimento do pequeno proprietário, que vai sendo "engulido'' pelo 

grande. Esse fato encerra em si mesmo um aumento na disparidade de rendas : 

os pequenos proprieatários que perdem sua fonte de ganho, que e a terra e os 

ex-empregados mona~?.!!~.das pequenas propriedades que desaparecem, vão cons­

tituir uma grande massa de pessoas muito pobres, e os empresários capitalis-
,..-,o-~--." ~ ' 

tas_que passam a explorar as grandes fazendas com a monocultura canavieira 

vão constituir o lado oposto que são os poucos ricos existentes nesse siste 

ma._ 

-··-- ---------



A modernização do setor ag~~cola na regiao canavieira de 
...._ --· 

zinho, devido ã adoção de práticas agrÍcolas de vários tipos elevou 

tuadamente a produt~vi~a~os fatores ~~_produção. A utilização 

·~a-de -capital na agricultura refletiu-se no emprego em proporçoes 
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Sertão 

acen 

intensi 

decres-

O alastramento da cultura canavieira, em noldes capitalistas, 

trouxe o desalojamento do morador do campo, levandc•-o para a cidade, e na 

medida em que o setor urbano não conseguiu absorver tais excedentes ue p~ 

pulação, surgiu u'a massade desocupados ou semi-desocupados,sem qualquer 

qualificação para o emprego urbano, que embora sofra o atrativo de um salá 

rio mínimo legal e vislumbre a possibilidade de ganhar alguma estabilidade 

empregatícia na cidade, se vê forçada a continuar trabalhando na lavoura • 

Dessa forma,surgem os chamados "volantes" que se deslocam para locais onde 

passam a ganhar apenas o suficiente para seu sustento imediato, sem qual­

quer possibilidade de antever um futuro melhor e mais seguro. 

Vai diminuin~o, assim, de forma sensível, o número de empregado 
---~----

perman-ente~ aquele que normalmente morava na fazenda, tinha seu pedaço dej 

··t-erra pa~a ~ultivar e obter seu sustento e ~s vezes um excedente ;podia man ---·- -ter sua pequena "criação" de animais domésticos Úteis para sua alimentação 

e a prÕpria terra produzia o alimento para esses animais. Esse empregado 

tinha direito ã moradia,muitas vezes ã energia elétrica, ã lenha, etc.,que 

fazia com que seu ganho real fosse melhor do que a da condição de assala -

riado temporário, categoria que mais existe na região de SertaÕzinho, cujo 

aparecimento e expansão foram devidos ã forma capitalista de produção da 

agricultura nessa região, ajudada pela introdução da legislação social do 

campo, que apressou o processo. 

Com isso _j.es_ill)_<=!receram as "colônias" das grandes fazend~, cujas 

casas são derrubadas ê em seu lugar florecem canaviais e quando,por neces­

sidade da empresa,mantém-se uma ou outra famÍlia na fazenda, é comum ouvir­

se a expressão desses moradores: "Plantaram cana até na perta de minha casa': 

Evidencia esse fato que para a empresa agrÍcola a situação de manter apenas 

empregados assalariados sem vínculosempregatícios mais profundos satisfaz 

plenamente a condição capitalista do empreendimento,com total prejuízo do 

emp~egado,que passa a ter relação de caráter impessoal com o proprietário, 

em contraste ao que ocorria quando as relações trabalhistas eram menos ca 
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pitalistas. 

A cana-de-açúcar em São Paulo, que anteriormente "importava" mao­

de-obra de estados vizinhos, passou a prescindir dessa força de trabalho. Se 

continuar essa tendência altamente capitalizadora de substituição de mão-de­

obra por m~qu~na~, surgirão serias problemas sociais devido ao excesso de de 

scmpregados desqqalificados que, sem eficientes organismos representativos de 

classe, ficarão a me._·cê de uma situação difÍcil de ser controlada por -·Órgãos" 

oficiais. E assim suscetíveis de exploração e aviltamento salarial e sem as 

mÍnimas condiçÕes de trabalho, o que já se torna visível, aos olhos menos 

sensÍveis, na forma do desconfortável e perigoso transporte em caminhÕes que 

circulam pelas estradas carregados de gente que hoj~.trabalha aqui, amanh~-~­

colá, sem a necessária estabilidade, nem a recorlfortante sensação de segura~ 

ça no amanhã. 

Com a alta rentabilidade da atividade empresarial capitalista, os 

grandes empresários do açúcar continuam a investir sobre a terra prÓxima ao 

nÚcleo canavieiro, inclusive atravês de contratos de arrendamento, eliminan­

do toda e qualquer atividade de subsistência, expulsando a mão-de-obra q~e 

reside nas fazendas, normalmente marginalizando o pequeno proprietário e 

afastando para novas regiÕes (novas fronteiras agrÍcolas) o media proprietã­

rio,criando assim grandes impérios nas regiÕes de agricultura canavieira. 

Embora as desvantagens sejam grandes, mormente sob o aspecto 

cial, o desenvolvimento empresarial da agricultura e sua forma altamente 

pitalizada trazem algumas vantagens, tais como o melhor aproveitamento 

terra, aumentando sua produtividade; a dinamização do setor agrÍcola com 

flexos positivos para o desenvolvimento de uma indÚstria especializada 

agricultura; a ocupação de maior parcela de mão-de-obra especializada, 

so 

c a 

da 

r e-

na 

como 

::>~ 
/'-

~. tratoristas, maquinistas, etc. 
- ' 

O quadro apresentado sublinhando as vantagens e desvantagens da 

concentraçao da Posse da Terra nos deixa claro que o processo de "fagocit~ 
11· 

se" com suas graves consequências sociais acaba pesando com mais intensidade 

de lado das desvantagens. Para compensar essas desvantagens e aproveitar as 

vantagens, poder-se-ia pensar numa fÓrmula intermediá_ria, principalmente no 

que diz respeito eo uso intensivo de máquinas, que e o grande fator de exp~l 

sao de mão-de-obra. Talvez uma política governamental concedendo algum in 
. -:- rt-

centivo ou subsÍdio ao uso de mão-de-obra pudesse criar condiçÕes para uma ; 
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mecanizaçao racional, concomitantemente ao aproveitamento adequado e humano 

da força de trabalho agrÍcola. 

Esse tipo de polÍtica conciliatÓria sÕ traria benefÍcios, pois 

alem do aspecto social, evitando-se um desemprego em massa, contribuiria tam 

bem para que, evitando-se a marginalização da mão-de-obra, se aumentasse o 

potencial de mercado de produtos de massa, gerando-se condiçÕes para a conti 

nuidade do processo de crescimento. 

Caso contrário, persistindo as condiçÕes atuais, a situação nas 

regioes de agricultura altamente capitalizada agravar-se-á no sentido de con 

tinuar gerando um alargamento na jâ existente disparidade de renda no setor 
" agrÍcola, alem de continuar a provocar o esvaziamento do campo, e consequen-

temente o "inchaço" do setor urbano com uma grande massa de marginalizados 

completamente alheios às situações de mercado e não beneficiados por quai~ 

quer melhorias advindas do processo de desenvolvimento. 
. -1---

J 

-"- "" - --------" --------
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A P Ê N D I C E 1 

Como dissemos no texto, a metodologia que vamos utilizar para cal 

cular os Índices de concentraçao da posse da terra foi proposta por HOFFMANN 

& GRAZIANO DA SILVA fl975) e e a seguinte: 

to: 

- .êsimo Dada uma série de n estratos de area, sejam, para o 1 estra 

e. = limite superior do estrato 
1 

e. 1= limite inferior do estrato 
1-

w. = número de estabelecimentos no estrato 
1 

x. = proporçao dos estabelecimentos nesse estrato 
1 

-y. 
1 

= área dos estabelecimentos desse estrato como proporçao da -area total ocupada 

X. - acumulada do - de estabeleciméntos, = proporçao numero 
1 

dos menores, até esse estrato 

Y. - acumulada da área até = proporçao, esse estrato 
1 

m .. = área media dos estabelecimentos desse estrato 
]. 

~. = desvio médio da distribuição dos estabelecimentos 
1 

desse estrato 

Seja m a área media para todos os estabeleciment.os. _ -·. 

a partir 

dentro 

Se admitirmos que a terra ê igualitariamente distribuída ,pelos es 

tabelecimentos dentro de cada estrato o Índice de Gini ê: 

n 
:i:: 1 - ~ (Y. + y. 1) 

i=l 1 1
-

x. 
1. 

Ü) 

Uma vez que existe desigualdade na distribuição dentro de cada es 
i 

trato, a expressao (1) leva a subestimar o verdadeiro Índice de concentração, 

sendo que a subestimaçâo e maior quando dispomos de menos estratos (o que COE_ 
i " responde· a termos estratos relativamente maiores, e consequentemente, possi 

--·----· ____ .._ ______ -- ---------

,. 
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bilidade de maior desigualdade da distribuição dentro dos estratos}. 

HOF~~ (1971) propôs um Índice baseado em integração de uma fun 
b - . 

ção Y = aX ajustada a 3 pontos observados da curva de Lorenz. Para essa fun 

ção, com b > 1, ~~ = O, quando X = O, o que não acontece, normalmente, com 

a curva de Lorenz. DaÍ o Índice proposto levar, geralmente, a uma supere~ 

timação do verdadeiro valor do Índice de Gini. 

Sabe-se que o verdadeiro valor do Índice de Gini e dado por (ver 

GASTWIRTH,l972,p.309) 
G 

-1 c0 + (2m) 
Il 
r -· 

i=l 

2 
X • f'1. 
~ ~ 

(2) 

GASTWIRTH (1972) mostrou que, qualquer que seja a forma da função 

de densidade dentro do estrato, temos 

o ~ 1'1. ~ 2 
~ 

(m. - e. 
1

) (e. - m.) 
~ ~- ~ ~ 

e. - e. 
1 ~ ~-

e se a função de densidade e decrescente no estrato, temos 

e. - e. 
1 ~ ~-

(3) 

Para que se aceite que a função de densidade seja decrescente no 
. es imo - - . . d . d. -
1:-· --··estrato sao ex~g~ as as segu~ntes con ~çoes: 

m. < 
~ 

> 

e. 
1 

+ e. 
~- ~ 

2 

w. 
~ 

e. - e. 
~ 1: -1 

> 

(5) 

(6) r 

O limite superior (G
2

) do Índice de Gini e obtido da seguinte ma~ 

meira: 

-·-- -·-------
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Para cada estrato verifica-se a validade das condiçÕes (5) e (6). 

No 19 estrato,' como e impossível verificar a condição (6), não se pressupÕe 

que a função de densidade seja decrescente. 

calcula-se o limite superior para o valor de 

demais casos, o limite superior dado por (3). 

(2) obtem-se o valor de G2• 

-Se as condiçÕes sao obedecidas, 

~. estabelecido por (4) e, nos 
). 

Substituindo os resultados em 

O valor do limite inferior (G1) do Índice de Gini e calculado de 

maneira anâloga, utilizando, quando as condiçÕes (5) e (6) são obedecidas, o 

'limite inferior para~. dado por (4). Alem disso, quando as condiçÕes (5) e 
1 

(6) são obedecidas no penÚltimo estrato, admite-se que a função de densidade 

no Último estrato tenha a propriedade D.H.R. (decreasing hazard rate) e uti 

liza-se o limite: 

m - e l ~ ~ (Ver GASTWIRTH, 1972:309) n n- n 

Devemos ressaltar que os programas necessãrios para o câlculo dos 

!ndices de concentração utilizando-se de computação eletrônicaforam obtidos 

no Centro de Processamento de Dados da FCMBAB, Bot~catu. 

--···-···-----
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A P Ê N D I C E 2 

Curva de Lorenz - nos permite visualizar o grau de concentraçao 

da posse da terra. 

Constrói-se a curva num sistema de e~xos cartesianos ortogonais: 

no eixo das abcissas representa-se a porcentagem acumulada do número de es 

tabelecimentos rurais, a partir daqueles de menor área unitária; no eixo 

das ordenadas representa-se a porcentagem da area ocupada. 

eixo y 

eixo X;_ 

reta AC -

ABC 

ADC 

A 

-- •rol í' ~ 
•rol 
~ 

I 
..-I 
I 

•rol 
:><: ........ 

y 

c 

B 

% acumulada da área ocupada 

7. ac\llllulada do número de estabelecimentos 
- -- -- -

linha de perfeita igualdade (reta de equidistribuição) 

linha de perfeita desigualdade 

curva de Lorenz - distribuição para os dados considerados 

' 

O nível de desiguldade da distribuição pode ser medido pela área 

compreendida entre a reta de equidistribuição e a curva de Lorenz(área ACD). 

Esta área é chamada de "área de desigualdade" e pode ser medida por meio de 

um planímetro, ou calculando-se a área do polÍgono formado pelos pontos da 

reta de equidistribuição (AC) e os pontos X. e Y. (i= 1, 2, ••• n). 
l. l. 

----- ----------· 
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-Índice de Lorenz (L) - é a razao entre a area de desigualdade e 

a do triângulo formado pela reta de equidistribuição e a linha de perfei­

ta desigualdade. 

L = Área ACD 
Area ABC 

O valor aproximado para a ârea de-desigualdade é 

areas dos iêsimos trapézios). 

n 
L S.(soma das 

i=l ~ 

O Índice de Gini mede a concentraçao da posse da terra (ou .re~ 

da) e, dependendo de seu valor ser prÕximo de um ou zero, nos mostra res 

pectivamente uma maior ou menor concentração~ e é dado por: 

n 
L S. 

. 1 ~ 
~= 

G = ~so""'o:-::o,....-

n .ésimos 
LS. - soma das areas dos 1 trapézios - valor aproximado para 

. 1~ 1.= de desigualdade. 

-are a 

5000 - é a ârea do triângulo ABC, desde que cada unidade de 

corresponda a 1%. 

comprimento 

NOTA: 
Jl 
L S. < ârea ACD, pois despresamos as ãreas.compreendidas entre 

i=l ~ 
à:·, 

curva de Lorenz e a poligonal. Isso faz com que o Índice 

de Gini seja sempre uma subestimação do Índice de desigual 

dade real. 

Curva de Pareto - A equação da curva de Pareto adaptando-se o 

significado das variáveis ao estudo da distribuição da terra ê: 

y = 

onde: 

A 
k 

(X - a) 
(1) 
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.. 
X ="area 

Y = número de estabelecimentos rurais com ãrea ~ a X .. 
a = menor area, a partir da qual começa a curva 

A, k = parâmetros positivos 

Nos estudos de distribuição de renda se usa a seguinte forma sim 

A y = ---,,.---
k 

X 
(2) 

ou aplicando logaritmos: 

log Y = log A - k log x 

-No seu trabalho HOFFMANN (1967) utilizou a equaçao de Pareto na 

forma (2), isto é, sem considerar o parâmetro~' simplificando assim os cãl 

culos. 

Os parâmetros da equação foram estimados por meio de uma anamor­

fose. Empregando o método dos quadrados mÍnimos, foram estimados os coefi 

cientes do binômio· linear que melhor se ajusta aos logaritmos de Y e de X. 

Verificou-se que a equação de Pareto não é aplicável a rendas p~ 

quenas (LANGE, 1963:153). 

HOFFMANN também constatou que, no caso de distribuição da posse 

da terra, a equação de Pareto também não se ajusta aos dados referentes a 

estabelecimentos rurais com ãrea pequena. 


	

